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RESUMO 

 Com a entrada em vigor da Lei do Bem, em 2006, houve expressivo crescimento 

na comercialização de planos denominados PGBL (“Plano Gerador de Benefícios Livres”) e 

VGBL (“Vida Gerador de Benefícios Livres”) a pessoas físicas por bancos e sociedades 

seguradoras, como instrumentos de planejamento sucessório, uma vez que uma das principais 

vantagens advindas da utilização destes planos é a previsão de pagamento do capital aportado 

pelo titular sob a forma de pecúlio diretamente aos beneficiários indicados em caso de seu 

falecimento.  

 Diante da regulamentação subsidiária da legislação securitária nas hipóteses de 

falecimento do titular, o presente trabalho teve como objetivo a análise da natureza jurídica 

destes planos, bem como de possíveis consequências indesejáveis do ponto de vista 

sucessório, notadamente, o direito dos herdeiros necessários à parcela da herança que compõe 

a legítima. 

Palavras-chave. PGBL, VGBL, previdência complementar, seguro de vida, herança legítima, 

herdeiros necessários. 

 

ABSTRACT 

 With the entry into force of the “Lei do Bem”, in 2006, there has been an 

expressive increase in the sales of private pension plans called PGBL (“Plano Gerador de 

Benefícios Livres”) and VGBL (“Vida Gerador de Benefícios Livres”) to individuals by 

banks and insurance companies, as valuable succession planning mechanisms, given that the 

capital contributed to these plans can be paid as a lump sum directly to the beneficiaries 

indicated by the bearer, in the event of his or her decease. 

 Given the subsidiary regulation of private pension plans by insurance laws in the 

event of the bearer’s decease, this paper aims to analyze the legal nature of these plans, as 

well as undesirable consequences of its use from a succession viewpoint, and, more 

specifically, the preservation of forced-heirship rules applicable under Brazilian law. 

Keywords. PGBL, VGBL, private pension plans, life insurance, forced-heirship rules, forced 

heirs. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem por objetivo a análise da natureza jurídica do plano de 

previdência complementar e do seguro de vida denominados, respectivamente, Plano Gerador 

de Benefício Livre (“PGBL”) e Vida Gerador de Benefício Livre (“VGBL”) do ponto de vista 

da preservação das normas de proteção ao direito à herança legítima no ordenamento jurídico 

brasileiro. Isto porque, conforme se verá adiante, a Lei nº 11.196 de 2005, também conhecida 

como Lei do Bem, concedeu aos segurados a possibilidade de que o capital estipulado em tais 

planos seja pago diretamente aos beneficiários indicados, sem necessidade de passar por 

inventário ou procedimento semelhante, prerrogativa esta que poderia, potencialmente, privar 

os herdeiros necessários do titular do plano de seu direito à legítima. 

Tendo em vista que a Superintendência de Seguros Privados (“SUSEP”) apresenta os 

planos de PGBL e VGBL como planos análogos, conforme se mostrará adiante, diferenciados 

apenas pelo tratamento tributário a estes dispensado por seus titulares na Declaração de 

Imposto de Renda de Pessoa Física, não será necessário, para nossos fins, fazer distinções 

entre eles.  

Diante da regulamentação subsidiária da legislação securitária aos planos de 

previdência complementar em caso de falecimento do titular, o ponto inicial da presente 

análise será, portanto, a apresentação de um panorama comparativo entre os planos de 

PGBL/VGBL e a estrutura jurídica do seguro de vida tradicional, concebido nos artigos 789 e 

seguintes do Código Civil, ressaltando as principais semelhanças e diferenças entre os 

institutos. 

As semelhanças entre os planos de PGBL e VGBL e o seguro de vida as quais 

possibilitariam que fosse dispensado a ambos o mesmo tratamento, especialmente com 

relação às consequências de sua utilização sob a ótica do direito sucessório seriam: (i) a 

mesma natureza jurídica essencial de estipulação em favor de terceiro, nos termos dos artigos 

436 e seguintes do Código Civil de 2002; (ii) o risco assumido pelas instituições financeiras 

quanto ao momento do falecimento do segurado para arcar com o pagamento de pecúlio ou 

pensão vitalícia aos beneficiários indicados, conforme disposto em contrato; e (iii) a dispensa 

legal de inventário prevista no pagamento do capital estipulado aos beneficiários para ambos 

institutos: no seguro de vida (artigo 794 do Código Civil
1
) e nos planos de PGBL e VGBL 

                                                      
1
 Art. 794. No seguro de vida ou de acidentes pessoais para o caso de morte, o capital estipulado não está sujeito 

às dívidas do segurado, nem se considera herança para todos os efeitos de direito. 
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(artigo 79 da Lei do Bem
2
). Em pesquisa jurisprudencial, conforme metodologia indicada no 

Anexo I, buscou-se identificar se o Superior Tribunal de Justiça, assim como os Tribunais 

Estaduais dos estados do Sul e Sudeste do país
3
 têm respondido as seguintes questões: (i) qual 

a natureza jurídica dos planos de previdência complementar e (ii) se há questões de direito 

sucessório relacionadas aos planos de PGBL/VGBL a serem apreciadas, e como foram 

solucionadas. 

Os resultados encontrados indicam que, para os tribunais estaduais, a natureza jurídica 

dos planos de PGBL/VGBL deve ser interpretada como análoga à do seguro de vida, e que, 

neste sentido, o aspecto contratual securitário dos planos de PGBL e VGBL tende a 

prevalecer nas decisões proferidas, especialmente com relação a aspectos de direito sucessório, 

de modo a ressaltar-se o aspecto contratual e a natureza de seguro de vida dos planos, 

distinguindo-se quase que perfeitamente a condição de beneficiário da condição de herdeiro 

do segurado para fins de recebimento do capital estipulado. 

No entanto, restam notáveis diferenças entre o seguro de vida e os planos de PGBL e 

VGBL, exploradas em maior profundidade no presente trabalho, as quais poderiam viabilizar 

a utilização dos planos para fraudar normas de proteção à herança legítima, tidas como 

matéria de garantia constitucional no direito brasileiro. Estas diferenças seriam, 

essencialmente: (i) a ausência, nos planos de PGBL e VGBL de características centrais e 

essenciais aos seguros de vida, entres as quais podem-se citar, a título exemplificativo: a pré-

estipulação contratual do valor a ser recebido pelo segurado ou seus beneficiários com a 

concretização do sinistro, a partir do qual é calculado o prêmio; (ii) mutualismo com relação 

aos demais segurados; (iii) aleatoriedade; e (iv) a possibilidade, nos planos de PGBL e VGBL, 

de portabilidade e resgate do capital estipulado acrescido de rendimentos antes da ocorrência 

do sinistro, característica esta que possibilitaria conceber estes planos em sua essência como 

investimentos, não como seguros propriamente ditos. 

A interpretação no sentido de que a natureza jurídica dos planos de PGBL, e, por 

consequência, VGBL, mais se assemelha à de um investimento do que à de um seguro de vida 

tem prevalecido no Superior Tribunal de Justiça. Conforme pesquisa jurisprudencial realizada, 

embora o STJ tenha proferido poucas decisões sobre o assunto, as quais não apresentam 

                                                      
2
 Art. 79. No caso de morte do participante ou segurado dos planos e seguros de que trata o art. 76 desta Lei, os 

seus beneficiários poderão optar pelo resgate das quotas ou pelo recebimento de benefício de caráter continuado 

previsto em contrato, independentemente da abertura de inventário ou procedimento semelhante. 

3 
São Paulo, Minas Gerais, Rio de Janeiro, Espírito Santo, Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul. 
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quaisquer reflexões sobre as consequências da utilização destes planos para fins de direito 

sucessório, os institutos foram analisados em sua essência, tendo sido admitida a 

penhorabilidade dos planos de PGBL. Tal posicionamento do tribunal evidencia ainda outra 

diferença essencial entre os planos de PGBL e VGBL e o seguro de vida, pois o seguro de 

vida é incontroversamente impenhorável, nos termos dos artigos 749 do Código Civil e 649, 

inciso VI
4
, do Código de Processo Civil. 

Entretanto, para compreender as consequências de tratar estes dois institutos de forma 

semelhante, como o fez a Lei do Bem, é necessário compreender em profundidade o 

funcionamento de ambos, de modo a demonstrar quais dispositivos do Código Civil relativos 

ao direito das sucessões poderiam ser fraudados, e de que forma isso ocorreria. 

A partir do panorama das semelhanças e diferenças entre as estruturas dos planos de 

PGBL e VGBL e o seguro de vida, passar-se-á à análise da dispensa de inventário concedida 

aos planos de PGBL e VGBL pela Lei do Bem, tendo em vista a estrutura normativa da 

proteção ao direito à herança legítima no direito brasileiro, que vai desde a vedação de 

doações inoficiosas até a limitação da capacidade de testar, com o objetivo de identificar as 

possíveis infrações que poderiam ser cometidas quanto a estas normas por meio da utilização 

dos referidos planos. 

Para tanto, também foi realizada análise legislativa e doutrinária sobre o tema da 

fraude à lei, de modo a identificar se, dada a estrutura normativa de proteção à legítima no 

direito brasileiro, os planos de PGBL e VGBL poderiam ser utilizados para fraudar estas 

normas, bem como quais seriam as consequências jurídicas desta fraude.  

Por fim, e de modo a concluir o estudo sobre a possibilidade de fraude à herança 

legítima a partir da utilização dos planos de PGBL e VGBL, buscando-se compreender como 

os aportes feitos tais a planos pelos segurados devem ser interpretados para fins de aplicação 

das normas de proteção à legítima, objetivando-se a interpretação sistemática do ordenamento 

jurídico, de modo a harmonizar as liberalidades e proibições legais, indicando-se qual deve 

ser a postura a ser adotada pelo intérprete diante da suspeita de fraude à legítima. 

Tendo em vista o crescimento da utilização de planos de PGBL e VGBL no mercado, 

comercializados por instituições financeiras e seguradoras, conforme indicadores da SUSEP, 

objetiva-se analisar estes institutos em profundidade, de modo a contribuir para a diminuição 

da insegurança jurídica com relação à possibilidade de fraude a normas de direito sucessório, 

                                                      
4
 Art. 649. São absolutamente impenhoráveis: (…) VI - o seguro de vida; (…). 
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considerando especialmente a divergência na interpretação da natureza jurídica dos planos em 

decisões oriundas de tribunais estaduais do Sul e do Sudeste, bem como do STJ. 

Isto porque a contratação de um plano de PGBL ou VGBL não é apenas possível 

como também extremamente fácil, podendo o segurado, inclusive, indicar qualquer 

beneficiário, em detrimento do direito de seus herdeiros necessários à legítima, não tendo a 

seguradora capacidade ou competência para fazer qualquer juízo com relação à validade dos 

planos para fins de preservação da legítima.  

Este estudo ganha relevância uma vez que os planos são divulgados ao público por 

meio de propagandas que apelam justamente para aspectos de conveniência do ponto de vista 

do direito sucessório. O site do Banco Bradesco
5
, por exemplo, apresenta as seguintes 

vantagens e benefícios aos consumidores que aderirem ao plano VGBL Bradesco Prime: 

1. Possibilidade de contribuições adicionais a qualquer momento; 

2. Participação em 100% da rentabilidade líquida obtida na gestão dos FICs, Fundos de 

Investimento em Cotas de Fundos de Investimento Especialmente Constituídos; 

3. Possibilidade de resgate da reserva acumulada no plano a partir de 60 dias de 

contribuição; 

4. Em caso de falecimento do participante, o saldo acumulado no VGBL poderá ser 

resgatado pelos beneficiários. (Grifou-se). 

  E o mesmo ocorre com as demais instituições financeiras e seguradoras. No entanto, 

por se tratar de institutos relativamente novos, tendo a dispensa de inventário entrado em 

vigor apenas a partir de 1º de janeiro de 2006, questões como a possibilidade de simulação 

para fraude à legítima ainda não foram devidamente apreciadas na jurisprudência. 

 Diante disso, o presente trabalho busca compreender se estes planos poderiam de fato 

ser utilizados para fraudar dispositivos cogentes do Código Civil e de que modo, visando 

contribuir para o debate e a reflexão sobre a adequação da dispensa de inventário prevista na 

Lei do Bem.  

 O objetivo principal do presente trabalho, portanto, é possibilitar a compreensão, com 

a maior clareza possível, sobre como os planos de PGBL e VGBL são interpretados pela 

doutrina e pela jurisprudência, e a partir da análise comparativa com o seguro de vida, indicar 

as principais consequências de sua utilização sob a ótica do direito sucessório, de modo a 

indicar ao leitor, ainda, se há risco de que um plano de VGBL venha a ser bloqueado por 

                                                      
5

Bradesco. VGBL Bradesco Prime: Vantagens de Benefícios. Disponível em: 

<http://www.bradescoprevidencia.com.br/PR/Produtos-Previdencia/VGBL-Bradesco-Prime/Vantagens-

Beneficios>. Acesso em: 18.11.2012. 
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suspeita de fraude à legítima, a exemplo do que ocorreu em julgado do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio de Janeiro
6
. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
6
 TJRJ. Agravo de Instrumento nº 0043456-15. 15

a 
Câmara Cível. Votação Unânime. Rel. Des. Horácio dos 

Santos Ribeiro Neto. Julgado em 22.11.2011. DJe 24.11.2011. 
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2. SISTEMA PREVIDENCIÁRIO BRASILEIRO 

 

 No Brasil, o sistema previdenciário está organizado em dois grandes subgrupos: o 

primeiro deles, de caráter obrigatório, é a previdência social, e o segundo, facultativo, é a 

previdência complementar. O objetivo de ambos os sistemas, conforme se demonstra adiante, 

é assegurar ao participante a cobertura a determinados riscos. 

 A previdência social é concebida pela Constituição Federal como um direito social. 

Nos termos do art. 201 da Constituição, “a previdência social será organizada sob a forma de 

regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados critérios que 

preservem o equilíbrio financeiro e atuarial”, visando criar um sistema através do qual, 

mediante a contribuição obrigatória, possa ser custeada pensão e/ou benefícios a cidadãos, nas 

hipóteses constitucional e legalmente previstas, quais sejam: (i) cobertura dos eventos de 

doença, invalidez, morte e idade avançada; (ii) proteção à maternidade, especialmente à 

gestante; (iii) proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (iv) salário-

família e auxílio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda; e (v) pensão por 

morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes
7
. 

 O regime geral da Previdência Social é regulamentado pela Lei nº 8.213 de 1991, a 

qual enumera uma série de princípios e objetivos que norteiam a distribuição dos benefícios 

previdenciários, entre os quais incluem-se: (i) a universalidade de participação nos planos 

previdenciários; (ii) uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações 

urbanas e rurais; (iii) seletividade e distributividade na prestação dos benefícios, entre outros. 

Conforme a própria SUSEP define
8
: 

O sistema de previdência brasileiro apoia-se em dois pilares. O primeiro 

(previdência social) possui natureza pública e é de iniciativa governamental, a 

participação da massa de trabalhadores é universal e compulsória. Estrutura-se na 

modalidade de benefício definido, sob o regime financeiro de repartição simples, 

onde os benefícios são pagos com as contribuições arrecadadas, não havendo 

acumulação e capitalização de recursos em contas individualizadas (mutualismo), 

acarretando um pacto social entre gerações, em que os ativos financiam os inativos. 

A Previdência Social é, assim, uma espécie de seguro social, publicamente instituído, 

caracterizada por sua obrigatoriedade, essencial à manutenção de um sistema que visa atingir 

a universalidade no atendimento ao cidadão brasileiro que venha a perder sua capacidade 

                                                      
7
 Art. 201 da Constituição Federal. 

8
 Superintendência de Seguros Privados. Guia de orientação e defesa do segurado – 2. ed. – Rio de Janeiro: 

SUSEP, 2006 p. 46. 
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laborativa, em decorrência de qualquer um dos motivos listados em lei (doença, invalidez, 

idade avançada, desemprego, maternidade, reclusão e morte). 

A Previdência Complementar, por sua vez, embora partilhe da mesma premissa básica 

da previdência social, constituindo um seguro social coletivo, norteia-se por princípios e 

mecanismos de funcionamento distintos, sendo sua característica central a facultatividade da 

contribuição. Conforme dispõe o art. 202 da Constituição Federal: 

Art. 202. O regime de previdência privada, de caráter complementar e organizado de 

forma autônoma em relação ao regime geral de previdência social, será facultativo, 

baseado na constituição de reservas que garantam o benefício contratado, e regulado 

por lei complementar. 

De acordo com o Ministério da Previdência Social, a previdência complementar é 

“um benefício opcional, que proporciona ao trabalhador um seguro previdenciário adicional, 

conforme sua necessidade e vontade (...). Os valores dos benefícios são aplicados pela 

entidade gestora, com base em cálculos atuariais.” 
9
. 

WLADIMIR NOVAES MARTINEZ
10

 descreve a previdência complementar como entidade 

de ingresso facultativo, ao contrário do que ocorre com a social, de caráter obrigatório, sendo, 

portanto, caracterizada por sua subsidiaridade e complementaridade, cujo regime está 

centralmente submetido ao direito privado, sob supervisão governamental. 

Consequentemente, explica o autor, em decorrência da independência dos agentes envolvidos 

(contratantes e seguradoras/instituições financeiras), trata-se de instituição “própria e 

individualizada”. 

No mesmo sentido a lição de LEO DO AMARAL FILHO
11

, segundo o qual a previdência 

privada define-se por seu nítido caráter privado, destinada a complementar os rendimentos 

dos que “buscarem forma alternativa e facultativa de complementar os benefícios pagos pelo 

Estado”. Este aspecto de complementaridade decorreria justamente da insuficiência do 

sistema oficial de previdência, cuja finalidade seria prover benefícios mínimos aos filiados. 

MARTINEZ explica, ainda, que o objetivo de ambos regimes de previdência (social e 

complementar) se traduz no “empenho coletivo e pessoal de tentar cobrir os riscos, diminuí-

los, indicando meios de manutenção às pessoas, quando presente o sinistro das contingências 

                                                      
9

Ministério da Previdência Social. Previdência Complementar. Disponível em: 

<http://www.previdencia.gov.br/sppc.php?id_spc=915>. Acesso em: 24.06.2013. 

10
 MARTINEZ, Wladimir Novaes. Primeiras lições de previdência complementar. São Paulo: LTr, 1996, p. 

43. 

11
 AMARAL FILHO, Léo do. Previdência privada: aberta. São Paulo: Quartier Latin, 2005, p. 149. 
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protegíveis”
 12

. Em razão de limitações e restrições orçamentárias, a previdência social 

governamental naturalmente restou limitada a determinado patamar de cobertura, restando 

desamparados sinistros de valor superior, constituindo-se, então, a partir de “ideias 

mutualistas do século passado, acopladas a postulados securitários”, um mercado privado, 

visando a contratação de planos com o fim de suplementar estes riscos não cobertos pela 

previdência geral
13

.  

Conforme determina o art. 202 da Constituição Federal, o regime da previdência 

complementar é regulado pela Lei Complementar nº 109, de 2001 (“LC109/01”), a qual 

determina que, não obstante o caráter privado da previdência complementar, os planos 

deverão ser geridos por entidades que somente poderão instituir e operar estes planos 

mediante obtenção de autorização específica, segundo as normas aprovadas pelo órgão 

regulador e fiscalizador (art. 6º). A LC109/01 determina, ademais, que tais planos “deverão 

atender a padrões mínimos fixados pelo órgão regulador, com o objetivo de assegurar 

transparência, solvência, liquidez e equilíbrio econômico-financeiro e atuarial” (art. 7º). 

Os planos de benefícios de previdência complementar podem ser instituídos por 

entidades abertas ou fechadas. De acordo com o art. 31 da LC109/01, as entidades fechadas 

são acessíveis exclusivamente (i) aos empregados de uma empresa ou grupo de empresas e 

aos servidores da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, entes 

denominados patrocinadores e (ii) aos associados ou membros de pessoas jurídicas de caráter 

profissional, classista ou setorial, denominadas instituidores. As entidades abertas, por sua 

vez, “são constituídas unicamente sob a forma de sociedades anônimas e têm por objetivo 

instituir e operar planos de benefícios de caráter previdenciário concedidos em forma de renda 

continuada ou pagamento único, acessíveis a quaisquer pessoas físicas” (art. 36, LC nº 109).  

O presente trabalho tratará exclusivamente de planos de entidades abertas de 

previdência complementar, em virtude de sua abrangência e abertura geral ao público, sendo, 

portanto, de maior relevância para fins do presente estudo do que as entidades fechadas, 

restritas a determinados grupos, embora a Lei do Bem não faça distinções entre entidades 

abertas e fechadas para fins da dispensa de inventário objeto de análise do presente estudo 

(art. 79), conforme se verá adiante. 

                                                      
12

 MARTINEZ, Wladimir Novaes. Primeiras lições de previdência complementar. São Paulo: LTr, 1996, p. 

44. 

13
 Idem. 



17 

 

De acordo com o disposto no art. 74 da LC109/01, as funções de órgão regulador e 

fiscalizador dos planos de previdência complementar de entidades abertas são exercidas pelo 

Ministério da Fazenda, por intermédio do Conselho Nacional de Seguros Privados (“CNSP”) 

SUSEP. Desta forma, cabe à SUSEP regulamentar a atividade das entidades abertas de 

previdência complementar, no exercício de sua competência fiscalizadora. 
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3. PGBL/VGBL: CONCEITO E TERMINOLOGIA 

 

A Lei nº 11.196 de 2005 (“Lei do Bem”) entrou em vigor em 21 de novembro de 2005, 

a partir da conversão da Medida Provisória nº 255/05 (“MP 255”), a qual, por sua vez, entrou 

em vigor em 1º de julho de 2005. Na exposição de motivos da MP 255, assim como na 

mensagem de veto da Lei do Bem, não se discutiu sobre os pontos da referida lei que guardam 

relação com o objeto do presente estudo, qual seja, a dispensa de inventário prevista no art. 79, 

tendo sido feitas apenas considerações de teor exclusivamente tributárias sobre os planos de 

previdência complementar. 

  De acordo com o disposto no art. 76 da Lei do Bem, a entidades abertas de 

previdência complementar e seguradoras é concedida a faculdade de compor Fundos de 

Investimento Especialmente Constituídos (“FIE”), os quais deverão ser vinculados à 

comercialização de planos específicos: 

Art. 76. As entidades abertas de previdência complementar e as sociedades 

seguradoras poderão, a partir de 1º de janeiro de 2006, constituir fundos de 

investimento, com patrimônio segregado, vinculados exclusivamente a planos de 

previdência complementar ou a seguros de vida com cláusula de cobertura por 

sobrevivência, estruturados na modalidade de contribuição variável, por elas 

comercializados e administrados. (Grifou-se). 

 Os FIE são definidos da seguinte forma pela SUSEP
14

: 

FIE: o fundo de investimento especialmente constituído, cuja carteira seja composta 

em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo Conselho Monetário Nacional 

na regulamentação que disciplina a aplicação dos recursos das reservas, das 

provisões e dos fundos das sociedades seguradoras, das sociedades de capitalização 

e das entidades abertas de previdência complementar, bem como a aceitação dos 

ativos correspondentes como garantidores dos respectivos recursos. (Grifou-se). 

 Ou seja, tratam-se de fundos de investimento constituídos especialmente de tal forma 

que seus quotistas sejam sociedades seguradoras ou entidades abertas de previdência 

complementar, vinculando tais investimentos a planos de PGBL/VGBL. Neste sentido 

encontra-se também o 

sobrevivência oferecida em planos de seguro de pessoas: 

“(...) -

                                                      
14

SUSEP. Previdência Aberta Complementar. Disponível em: 

<http://www.susep.gov.br/menuatendimento/previdencia_aberta_consumidor_old/?searchterm=fie>. Acesso em: 

17.07.2013. 
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–

– ”. 

 Assim, os FIE a que se refere o art. 76 da Lei do Bem, supracitado, nada mais são do 

que fundos de investimento constituídos especialmente por instituições financeiras e 

seguradoras a partir do capital pago pelos segurados de acordo com seus contratos individuais, 

para que o patrimônio por estes aportado seja considerado patrimônio independente e 

segregado com relação à instituição administradora, não respondendo, por exemplo, pelas 

dívidas das entidades de previdência e seguradoras.   

 Deste modo, os planos de previdência complementar e seguros de vida com cláusula 

de cobertura por sobrevivência a que se refere o art. 76 da Lei do Bem, assim como a Circular 

SUSEP nº 339/2007, seriam os planos de VGBL e PGBL, respectivamente. 

 Os planos de PGBL e VGBL são, respectivamente, planos de previdência 

complementar aberta e seguro de pessoas, que, após certo período de acumulação de recursos, 

proporcionam aos investidores, ou aos beneficiários por estes indicados, o pagamento de 

renda mensal (vitalícia ou por período determinado), ou de uma soma de dinheiro em parcela 

única, também denominada pecúlio.  

 De acordo com a SUSEP
15

: 

VGBL (Vida Gerador de Benefícios Livres) e PGBL (Plano Gerador de Benefícios 

Livres) são planos por sobrevivência (de seguro e de previdência, respectivamente) 

que, após um período de acumulação de recursos, proporcionam aos investidores 

(segurados e participantes) uma renda mensal - que poderá ser vitalícia ou por 

período determinado - ou um pagamento único. O primeiro (VGBL) é classificado 

como seguro de pessoa, enquanto o segundo (PGBL) é um plano de previdência 

complementar. 

 Assim, embora o PGBL seja classificado como um plano de previdência privada 

complementar e o VGBL como um seguro de vida, ambos funcionam de modo semelhante, 

sendo a única distinção relevante entre eles o tratamento tributário dado a cada um, como 

esclarece a SUSEP
16

: 

A grande diferença entre os dois [PGBL e VGBL] reside no tratamento tributário 

dispensado a um e outro. Em ambos os casos, o imposto de renda incide uma única 

vez, no momento do resgate ou recebimento da renda. Entretanto, enquanto no 

VGBL o imposto de renda incide apenas sobre os rendimentos, no PGBL o imposto 

incide tanto sobre o valor aplicado quanto sobre seus rendimentos. Para evitar a bi-

tributação, é permitido deduzir as contribuições ao PGBL (valor aplicado) na 

declaração de ajuste anual do imposto de renda para pessoas físicas (IRPF), desde 

                                                      
15

 Superintendência de Seguros Privados. Guia de orientação e defesa do segurado – 2. ed. – Rio de Janeiro: 

SUSEP, 2006, p. 51. 

16 
Idem, p. 50. 
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que seja utilizado o modelo completo e o valor a ser deduzido não ultrapasse 12% da 

renda bruta recebida no ano. 

 Ressalta-se que a estrutura dos planos de PGBL e VGBL permite ao titular contratar 

duas opções diferentes de benefícios, para si ou para seus beneficiários: a primeira delas 

consiste no pagamento de uma renda continuada, à qual fará jus o próprio titular, mediante 

sobrevivência ao período contratado, ou, caso venha a falecer antes, os beneficiários 

indicados no plano. Alternativamente, é possível que o titular estipule nestes planos o 

pagamento de pecúlio, i.e. de parcela única, consistindo na soma dos aportes efetuados pelo 

titular, acrescidos dos rendimentos do FIE, descontadas as despesas de manutenção. 

 A segunda forma de contratação para pagamento dos benefícios, sob a forma de 

pecúlio, mostra-se de maior relevância para o presente estudo, tendo em vista, a nítida 

distinção desta modalidade com relação ao seguro de vida. Isto porque, conforme se verá 

adiante, o pagamento em parcela única dos planos de PGBL e VGBL corresponderá à soma 

dos aportes efetuados, descontadas as despesas de manutenção e tributos, enquanto que o 

pagamento do seguro de vida é contratualmente pré-determinado, com base no mutualismo 

entre os segurados.  

 Outra característica comum aos planos de PGBL e VGBL, de acordo com a SUSEP, é 

a ausência de rentabilidade mínima durante a fase de acumulação dos recursos, sendo esta, em 

realidade, idêntica à rentabilidade dos fundos nos quais os recursos estiverem aplicados, 

podendo variar entre os mais conservadores e os mais agressivos, limitando-se os 

investimentos em renda variável a 49% do patrimônio líquido do FIE
17

 
18

.  

 Em outras palavras, o participante de um plano de PGBL ou VGBL contrata uma 

espécie de participação em um fundo de investimento especialmente constituído, cujo aporte 

pode ser investido de forma mais ou menos agressiva, tendo o segurado o direito a receber o 

valor aportado, acrescido dos rendimentos e descontadas as despesas de manutenção do fundo.

 Ademais, aos contratantes de planos de PGBL e VGBL é permitida a portabilidade 
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 Superintendência de Seguros Privados. Guia de orientação e defesa do segurado – 2. ed. – Rio de Janeiro: 

SUSEP, 2006, p. 51. 

18
Superintendência de Seguros Privados. Seguro de Pessoas. Disponível em: <http://www.susep.gov.br/setores-

susep/cgpro/copep/seguro_pessoas_606#2_-_planos_com_cobertura_por_sobreviv_ncia>. Acesso em: 

25.06.2013. 
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dos valores aportados, assim como o resgate total ou parcial deste capital, quando ainda 

estiver em fase de acumulação
19

: 

Durante o período de acumulação ou diferimento, o segurado tem o direito de 

solicitar, independentemente do número de prêmios pagos, o resgate, parcial ou 

total, ou portabilidade parcial ou total dos recursos acumulados na sua provisão, 

observados os prazos de carência e os intervalos previstos no regulamento. Destaca-

se que as portabilidades só poderão ser feitas entre planos de seguro de vida com 

cobertura por sobrevivência. (Grifou-se). 

 Assim, durante o período em que estiver efetuando contribuições aos planos, o 

segurado tem o direito de (i) realizar a portabilidade do valor estipulado para outra instituição 

financeira de sua preferência, desde que para plano da mesma modalidade (não podendo 

haver portabilidade entre planos de PGBL e VGBL, por exemplo), ou, ainda, (ii) resgatar o 

valor aportado, desde que respeitados os prazos e intervalos previstos em contrato. 

 Conforme mencionado na introdução do presente trabalho, um ponto tido como 

problemático na disciplina jurídica dos planos de PGBL e VGBL, objeto deste estudo, é a 

dispensa de inventário concedida pela Lei do Bem quando for feito o pagamento do capital 

estipulado nestes planos de PGBL e VGBL, entre os quais não é feita distinção pela referida 

lei. Assim, tendo em foco exclusivamente esta dispensa de inventário para pagamento único 

do capital estipulado aos beneficiários indicados, para fins do presente trabalho, os planos de 

PGBL e VGBL serão tratados como análogos e referidos como “Planos de PGBL/VGBL”.  

 Diante do exposto, entende-se haver fortes indícios no sentido de que os planos de 

PGBL/VGBL sejam, em realidade, espécies de investimento, aos quais se deram os nomes, 

respectivamente, de “plano de previdência complementar” e “seguro de vida com cláusula de 

cobertura por sobrevivência”, regulamentado pela SUSEP, e, como incentivo à sua utilização, 

a Lei do Bem optou por isentar os referidos planos de arrolamento aos bens do inventário do 

segurado, orientando as entidades que comercializassem este plano a pagar o capital 

estipulado, acrescido dos rendimentos, diretamente ao(s) beneficiário(s) indicado(s) pelo 

segurado quando da contratação. 

 Conforme o art. 73 da LC109/01, as entidades abertas de previdência complementar 

são reguladas subsidiariamente, no que couber, pela legislação aplicável às sociedades 

seguradoras
20

.  

                                                      
19

Superintendência de Seguros Privados. Previdência Complementar Aberta. Disponível em: 

<http://www.susep.gov.br/menu/informacoes-ao-publico/planos-e-produtos/previdencia-complementar-

aberta#planopgbl>. Acesso em: 25.11.2012. 
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Para CARLOS ANDRÉ GUERRA BARREIROS
21

, esta remissão à legislação securitária se 

justifica uma vez que a Lei Complementar buscou regulamentar apenas o que considera ser a 

função principal dos planos de previdência, qual seja, a acumulação e a garantia ao benefício 

da cobertura do risco de sobrevivência. Assim, não haveria sentido em regulamentar o risco 

de morte e invalidez, pois se tratam de riscos pertinentes ao seguro de pessoas, cuja estrutura 

jurídica já está devidamente regulamentada no Código Civil.  

 Desta forma, para BARREIROS, a finalidade principal dos planos de previdência é 

garantir ao próprio segurado o pagamento de renda complementar à da aposentadoria havendo 

sobrevivência ao período contratado, a distribuição dos benefícios aos beneficiários indicados 

com o falecimento do participante é apenas finalidade acessória destes planos, quando os 

planos passam a funcionar como seguro
22

. 

 Argumenta o autor que há nítidas semelhanças entre os planos de PGBL/VGBL e o 

seguro de vida. Planos exclusivamente previdenciários teriam o único objetivo de constituir 

uma poupança financeira enquanto o participante possui capacidade laborativa, para que 

possa usufruir dos benefícios em caso de invalidez, ou ainda, para que o possam seus 

herdeiros, em caso de morte. Para o autor, a existência das duas fases (acumulação de 

recursos e distribuição dos benefícios) faz dos planos previdenciários “um misto de 

investimento e seguro”. No entanto, este caráter de investimento seria distinto do sistema 

financeiro tradicional, em virtude dos benefícios e incentivos específicos concedidos aos 

fundos constituídos por entidades abertas de previdência complementar. 

Assim, diante da regulamentação subsidiária da previdência privada pela legislação 

aplicável às sociedades seguradoras, passa-se ao estudo do contrato de seguro, do qual o 

seguro de vida é espécie, de modo a identificar possíveis razões que justifiquem o tratamento 

semelhante ao do seguro de vida dado aos Planos de PGBL/VGBL no que tange a dispensa de 

inventário. 
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4. CONTRATO DE SEGURO 

 

4.1. Conceito e elementos centrais  

 

 O contrato de seguro tradicional é tipificado, conceituado e regulamentado a partir do 

artigo 757 do Código Civil de 2002: 

Art. 757. Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento do 

prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, 

contra riscos predeterminados. 

Parágrafo único. Somente pode ser parte, no contrato de seguro, como segurador, 

entidade para tal fim legalmente autorizada. 

 De acordo com PEDRO ALVIM, o contrato de seguro fundamenta-se técnica e 

juridicamente na divisão entre uma pluralidade de segurados de riscos que deveriam ser 

suportados individualmente por cada um deles. Assim, embora o contrato de seguro seja 

celebrado individualmente entre cada segurado e a entidade seguradora, a multiplicação 

destes contratos torna possível a constituição de um fundo “comum” para a cobertura dos 

sinistros, agindo a seguradora como gestora do pagamento destes sinistros
23

.  

 Neste sentido, alega ALVIM que o mutualismo entre os segurados constitui a base do 

seguro, de modo que com base na estimativa estatística da quantidade de sinistros que irá 

ocorrer em determinado período, é possível calcular o valor da a contribuição de cada um dos 

segurados
24

. 

 O contrato de seguro tipificado no art. 757 do Código Civil apresenta as seguintes 

características centrais: (i) garantia, (ii) interesse, (iii) risco, (iv) prêmio e (v) empresarialidade, 

sobre as quais se falará individualmente adiante. 

 

4.1.1. Garantia 

 

O verbo nuclear do art. 757 do Código Civil aponta que o contrato de seguro é aquele 

através do qual “o segurador se obriga a garantir interesse legítimo do segurado”. Desta 

forma, o contrato de seguro objetiva garantir, isto é, tornar certa, segura, a proteção do 

interesse segurado. Segundo a lição de ERNESTO TZIRULNIK, o contrato de seguro fornece ao 

segurado a proteção predeterminada do legítimo interesse submetido a algum risco. Esta 
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 ALVIM, Pedro. O contrato de seguro. 3.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001, p. 59-60. 
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prestação, afirma o autor, é inata, pois, embora frequentemente o termo garantia tenha seu 

significado dependente de uma prestação principal, como por exemplo, a fiança em relação ao 

aluguel, no contrato de seguro, a garantia se traduz na própria prestação principal
25

. 

  

4.1.2. Interesse 

 

 O contrato de seguro ao qual se refere o art. 757 do Código Civil menciona a proteção 

de um interesse. Segundo ERNESTO TZIRULNIK
26

, este interesse deverá ser juridicamente 

relevante. Ademais, o segurado deverá ter interesse no seguro, de modo que a ocorrência do 

sinistro, e o consequente pagamento do valor estipulado, não lhe seja vantajosa: 

Se o interesse consiste na posição juridicamente relevante de um sujeito de direito 

para com um bem da vida, a ideia de legitimidade é acostada para relevar a 

importância que a pertinência entre o sujeito e o bem da vida seja de ordem a fazer 

com que aquele queria sua preservação, não desdenhe o status quo e não queira, nem 

lhe seja vantajosa, a realização do risco garantido. 

 Segundo o ex-procurador-geral da SUSEP, RAUL TEIXEIRA
27

, o interesse segurado 

define-se, como “a relação lícita de valor econômico sobre um bem”, e a existência deste 

interesse que distinguiria o contrato de seguro dos contratos aleatórios do jogo e da aposta.  

 

4.1.3. Risco 

 

Conforme explica RAUL TEIXEIRA
28

, o interesse segurado estará necessariamente 

submetido a um risco, que é transferido para a seguradora: 

O que diferencia a relação securitária e torna único o contrato de seguro é que nele 

existe um risco próprio, que é segurado, e que é transferido para o segurador.  

(...) 

Em verdade, o que se transfere e passa a ser suportado pelo segurador são as 

consequências econômicas do risco, ou seja, pelo contrato de seguro, o segurador se 

obriga a indenizar o segurado pelos prejuízos oriundos da concretização do risco. 

(Grifou-se). 

                                                      
25

 TZIRULNIK, Ernesto, CAVALCANTI, Flávio de Queiroz B., PIMENTEL, Ayrton. O contrato de seguro: de 

acordo com o novo código civil brasileiro. 2.ed. rev., atual. e ampliada. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, 

p. 30. 
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 Idem, p. 32. 
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 TEIXEIRA, Raul. Os reflexos do novo código civil nos contratos de seguro. Rio de Janeiro: Forense, 2004, 

p. 7-8. 

28
 Idem. 
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No mesmo sentido a lição de ERNESTO TZIRULNIK: o interesse segurado deve estar 

submetido a um risco, isto é, à “possibilidade de ocorrência de um evento predeterminado 

capaz de lesar o interesse garantido” 
29

.  

 Este risco, afirma o autor, não diz respeito às incertezas e inseguranças individuais 

de cada segurado, mas sim à dimensão coletiva do seguro e sua estruturação técnica 

comunitária, de modo que os riscos são calculados estatisticamente como base para o cálculo 

do prêmio a ser pago por cada segurado
30

. 

 Conforme explica CARLOS ROBERTO GONÇALVES
31

, o contrato de seguro 

caracteriza-se justamente pelo elemento do “risco indeterminado”: 

O seu principal elemento é o risco, que se transfere para outra pessoa. Nele intervêm 

o segurado e o segurador, sendo este, necessariamente, uma sociedade anônima, 

uma sociedade mútua ou uma cooperativa, com autorização governamental (CC, art. 

757, parágrafo único), que assume o risco mediante recebimento do prêmio, que é 

pago geralmente em prestações, obrigando-se a pagar o primeiro a quantia 

estipulada como indenização para a hipótese de se concretizar o fato aleatório, 

denominado sinistro. O risco é o objeto do contrato e está sempre presente, mas o 

sinistro é eventual: pode, ou não, ocorrer. Se inocorrer, o segurador recebe o prêmio 

sem efetuar nenhum reembolso e sem pagar indenização. (Grifou-se). 

 Este risco, garantido pela entidade seguradora, será necessariamente pré-determinado, 

isto é, limitado a uma cobertura previamente estipulada, não podendo a seguradora 

comprometer-se a cobrir qualquer sinistro sem limitação de valor, sob pena de 

impossibilidade de calcular os prêmios de modo a manter a sustentabilidade da seguradora 

enquanto distribuidora de riscos. 

 

4.1.4. Prêmio 

 

 Conforme explicado no item 4.1.3. acima, o risco acima mencionado é um dos 

elementos utilizados para o cálculo do prêmio, que nada mais é do que o valor pago por cada 

um dos segurados para fazer jus à cobertura do seguro quanto ao risco, reunidos pela 

seguradora. Nas palavras de ERNESTO TZIRULNIK
32

, o prêmio, pago periodicamente pelos 
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segurados, é, em realidade, o preço da garantia, e não da indenização de eventual sinistro a 

ser coberto pela seguradora: 

“(...) O prêmio é prestação essencial do segurado ou do estipulante. É o preço da 

garantia. Quem focar a indenização como elemento essencial do contrato – e não a 

garantia – se deparará com absurda desproporção. (...) Com base no conhecimento 

da regularidade dos sinistros e da intensidade de seus efeitos, pelo estudo do risco, 

deve ser achado o valor adequado para fazer frente aos eventos (...). Tal só é 

possível por meio de massificação e homogeneização dos riscos, que depende, de 

forma inafastável, da empresariedade (...)”. (Grifou-se). 

 

4.1.5. Empresarialidade 

 

 Por fim, o parágrafo único do art. 757 do Código Civil traz em si o elemento da 

empresarialidade, isto é, de empresa constituída especificamente para este fim autorizada a 

operar pelo Estado. Conforme ERNESTO TZIRULNIK
33

, esta autorização estatal se faz 

necessária, pois, diferentemente de outras sociedades empresárias, as seguradoras são 

balizadas por especial capacitação patrimonial, devendo preencher rigorosos requisitos 

relativos a reserva de capital e provisões, para que efetivamente possam oferecer solvência, 

cumprindo a finalidade essencial de garantia dos contratos celebrados com os segurados. 

 Explica TZIRULNIK
34

, por fim, que as entidades seguradoras podem ser consideradas 

administradoras de fundos de poupança coletiva, os quais são constituídos pelas contribuições 

individuais dos segurados, para, ao longo de um período normalmente extenso garantir 

interesses predeterminados, o quais estão expostos a riscos igualmente predeterminados: 

Para isso é essencial a empresarialidade: o exercício sistemático da atividade, a 

uniformização ou homogeneidade das garantias, uma grande massa de negócios e a 

constante formação de provisões ou reservas adequadas para a preservação dos 

interesses da coletividade de economias individuais.  

 

4.2. Seguro de Vida 

 

 O contrato de seguro de vida é espécie de um gênero contratual mais amplo, 

denominado estipulação em favor de terceiro. Regulamentada nos artigos 436 e seguintes do 

Código Civil, a estipulação em favor de terceiro não é expressamente conceituada como 

                                                      
33

 TZIRULNIK, Ernesto, et al. O contrato de seguro: de acordo com o novo código civil brasileiro. 2.ed. rev., 

atual. e ampliada. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2003, p. 40. 

34
 Idem. 
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gênero contratual no Código, sendo definidas tão somente os direitos e obrigações das partes 

envolvidas na estipulação.  

 Nas palavras de SILVIO RODRIGUES
35

:  

Dá-se a estipulação em favor de terceiro quando, num contrato entre suas pessoas, 

pactua-se que a vantagem resultante do ajuste reverterá em benefício de terceiro, 

estranho à convenção e nela não representado. 

 

 Segundo ARNALDO RIZZARDO
36

, trata-se de contrato pelo meio do qual duas partes 

pactuam que o benefício dele decorrente será revertido em proveito de um terceiro 

completamente estranho à relação contratual. Deste modo, três ou mais partes figuram neste 

tipo contratual, embora apenas duas contraiam obrigações e permaneçam vinculadas ao 

contrato: o estipulante e o promitente (ou devedor) 
37

. 

 Em conformidade com os artigos 436 e seguintes do Código Civil, tanto o estipulante 

quando o terceiro podem exigir o cumprimento da obrigação oriunda do contrato, ficando este, 

no entanto, sujeito às condições e normas contratuais, caso, ainda, o estipulante não inove no 

contrato ou o substitua: 

Art. 436. O que estipula em favor de terceiro pode exigir o cumprimento da 

obrigação. 

Parágrafo único. Ao terceiro, em favor de quem se estipulou a obrigação, também é 

permitido exigi-la, ficando, todavia, sujeito às condições e normas do contrato, se a 

ele anuir, e o estipulante não o inovar nos termos do art. 438. 

 

Art. 438. O estipulante pode reservar-se o direito de substituir o terceiro designado 

no contrato, independentemente da sua anuência e da do outro contratante. 

  

 Em referência a CLOVIS BEVILÁQUA, ARNALDO RIZZARDO descreve a estipulação em 

favor de terceiro como um contrato sui generis, em virtude da despersonalização do vínculo 

obrigacional
38

. Isto é, a estipulação em favor de terceiro, ao contrário dos demais contratos, 

obriga o devedor à prestação em favor de terceiro com o qual não manifestou vontade de 

contratar. 

 De acordo com SILVIO RODRIGUES, a natureza jurídica da estipulação em favor de 

terceiro tem sua obrigatoriedade justificada tão somente pela manifestação de vontade 

                                                      
35 

RODRIGUES, Silvio. Direito civil, vol. 3 (28ª ed.) – Dos contratos e das Declarações Unilaterais da Vontade. 

São Paulo: Saraiva, 2002, p. 91. 

36
 RIZZARDO, Arnaldo. Contratos. 2.ed. Rio de Janeiro: Forense, 2001, p. 465. 

37
 Idem. 

38
 Idem, p. 467. 
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unilateral do promitente
39

. Assim, desde que preenchidos os requisitos gerais de validade no 

negócio jurídico, conforme o art. 104 do Código Civil
40

, a manifestação de vontade do 

promitente é suficiente para sujeitar o devedor ao cumprimento da obrigação em favor do 

terceiro, ao contrário do que ocorre com a vasta maioria dos contratos. 

 Conforme a exposição acima, o contrato de seguro de vida é estruturado de tal forma 

que o segurado faz estipulação em favor de si próprio, para o caso de sobrevivência, ou em 

favor de terceiro, para o caso de morte ou invalidez. Consequentemente, a partir de análise 

estatística da probabilidade de ocorrência de determinados riscos, o segurador calcula o 

prêmio a ser pago por cada um de seus segurados e obriga-se com relação a cada um destes ao 

pagamento de uma prestação determinada, mediante a ocorrência do sinistro. 

 O seguro de vida, deste modo, é uma espécie de contrato de seguro no qual o interesse 

segurado nada mais é do que a vida de determinada pessoa.  Assim, tem-se que o seguro de 

vida visa proteger não somente o segurado, mas também seus familiares após sua morte, 

conforme explica SILVIO RODRIGUES
41

: 

O seguro de vida tradicional, também chamado de seguro de vida propriamente dito, 

é aquele em que, mediante um prêmio anual, se obriga o segurador ao pagamento de 

certa soma, por morte do segurado, a pessoa ou pessoas por este indicadas no 

contrato. Trata-se de negócio de previdência, em que o segurado, desejando 

assegurar a sobrevivência e o bem-estar de sua família ou de outras pessoas que lhe 

são caras, estipula que por ocasião de sua morte o segurador fornecerá, a seus 

benefícios, uma soma em dinheiro desde logo fixada no contrato, pagando ele, 

segurado, a partir de então, um prêmio periódico, anual ou mensal. Tal prêmio, pago 

pelo segurado, pode ser devido durante toda a vida deste, ou por prazo determinado. 

(Grifou-se). 

 No que tange o seguro de vida, a aleatoriedade ou o risco a que a seguradora obriga-se 

a garantir diz respeito tão somente à época do falecimento do segurado. Assim, as prestações 

contratualmente previstas (pagamento de uma espécie de pensão, vitalícia ou por período 

determinado; ou, ainda, o pagamento em parcela única de determinada quantia) deverão ser 

pagas (i) no caso mais comum, aos beneficiários indicados pelo segurado após sua morte ou 

(ii) no caso menos comum, ao próprio segurado, em caso de sobrevivência ao período 

estipulado no contrato.  

 

                                                      
39

 RODRIGUES, Silvio. Direito civil, vol. 3 (28ª ed. atualizada) – Dos contratos e das Declarações Unilaterais 

da Vontade. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 95 

40
 Art. 104. A validade do negócio jurídico requer: I - agente capaz; II - objeto lícito, possível, determinado ou 

determinável; III - forma prescrita ou não defesa em lei. 

41
 RODRIGUES, Silvio. Direito civil, vol. 3 (28ª ed. atualizada) – Dos contratos e das Declarações Unilaterais 

da Vontade. São Paulo: Saraiva, 2002, p. 343-344. 
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4.2.1. Dispensa de inventário para pagamento dos benefícios 

 

 Questão central para o presente estudo é a dispensa de inventário concebida pelo art. 

794 do Código Civil, a qual se justifica pela garantia do bem-estar dos beneficiários, muitas 

vezes economicamente dependentes do segurado, enquanto tramita o inventário, no qual será 

definida a partilha dos bens deixados pelo de cujus.  

 Isto porque, não obstante os significativos avanços trazidos pela Lei nº 11.441 de 2007, 

a qual alterou o Código de Processo Civil para introduzir no ordenamento jurídico brasileiro a 

possibilidade de realização de inventário por via extrajudicial
42

, significativamente mais 

célere do que o judicial, tal procedimento só poderá ser utilizado havendo acordo entre os 

herdeiros e sem que haja nenhum herdeiro menor ou incapaz, e um procedimento judicial de 

inventário na Justiça Brasileira atualmente pode levar anos para ser concluído. 

 Conforme JOSÉ AUGUSTO DELGADO
43

: 

A razão da disciplina que impede do capital estipulado, em caso de morte, responder 

pelas dívidas do segurado, está no fato que deve ser certo o direito que o 

beneficiário adquire, ocorrendo o sinistro, de exigir do segurado o previsto pelo 

contrato. O crédito, portanto, lhe pertence por direito próprio. 

O legislador atual, de modo explícito, determinou, no final do art. 794, que o capital 

no seguro de vida ou de acidentes pessoais, em caso de morte, não se considera 

herança para nenhum fim de direito. 

(...) 

Esse capital é um direito próprio do beneficiário, nascido cem decorrência do evento 

morte e amparado pela força do negócio jurídico representado pelo contrato de 

seguro. (Grifou-se). 

 Isto é, a dispensa de que o valor estipulado em contrato de seguro de vida passe por 

inventário para que seja paga a seus beneficiários encontra respaldo na própria natureza 

jurídica de estipulação em favor de terceiro do instituto, não podendo o segurado considerar o 

saldo de prêmios pagos à seguradora como parte de seu patrimônio. Por este motivo, o 

segurado também não tem direito de haver da seguradora o saldo de prêmios pagos caso 

deseje rescindir o contrato de seguro de vida.  

  Neste sentido, conclui-se que o seguro de vida tem nítida estrutura de estipulação, pelo 

segurado, em favor de terceiros (seus beneficiários), visando garantir interesse legítimo 

quanto ao risco predeterminado de seu falecimento ou incapacidade laborativa, sendo 

                                                      
42

 Art. 982 do CPC: “Havendo testamento ou interessado incapaz, proceder-se-á ao inventário judicial; se todos 

forem capazes e concordes, poderá fazer-se o inventário e a partilha por escritura pública, a qual constituirá 

título hábil para o registro imobiliário”. 

43 
DELGADO, José Augusto. Comentários ao novo Código Civil, volume XI, tomo 1: das várias espécies de 

contrato, do seguro. Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 747-748. 
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elemento central a previsibilidade contratual do valor a ser pago mediante a ocorrência do 

sinistro.  

 Consequentemente, o seguro de vida não é considerado parte do patrimônio do 

segurado, sendo bem absolutamente impenhorável, conforme se depreende da redação dos 

arts. 649, inciso VI, do Código de Processo Civil
44

 e 794 do Código Civil
45

.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                      
44

 Art. 649.  São absolutamente impenhoráveis: (…) VI - o seguro de vida; (…). 

 
45

 Art. 794. No seguro de vida ou de acidentes pessoais para o caso de morte, o capital estipulado não está sujeito 

às dívidas do segurado, nem se considera herança para todos os efeitos de direito. 
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5. PGBL/VGBL VS. SEGURO DE VIDA 

 

 Suspeita-se que, ao redigir o art. 79 da Lei do Bem, o legislador tenha se espelhado na 

regulamentação subsidiária da legislação securitária, dispensando de inventário o pagamento 

do capital estipulado em planos de PGBL/VGBL com o objetivo de incentivar a poupança 

privada, buscando, assim, desonerar o sistema previdenciário público, sem necessariamente 

preocupar-se com as possíveis consequências para fins de direito sucessório que poderiam 

estar relacionadas à utilização destes planos. 

 Com o objetivo de verificar a adequação da dispensa de inventário concedida aos 

planos de PGBL/VGBL no que se refere à preservação das normas de proteção à legítima, 

passamos à análise comparativa entre o seguro de vida tradicional, conforme concebido pelos 

artigos 789 e seguintes do Código Civil de 2002, e os planos de previdência complementar 

aos quais se refere a Lei do Bem, buscando apontar suas principais semelhanças e diferenças. 

Procuraremos esclarecer se os fatores que justificam a dispensa de inventário no caso do 

seguro de vida estão também presentes nos planos de PGBL/VGBL. 

  

5.1. Semelhanças 

 

Com base em pesquisa jurisprudencial conduzida em tribunais estaduais do sul e 

sudeste do Brasil, e no STJ (conforme especificado no Anexo I), verificou-se que a 

interpretação no sentido de que a exclusão dos benefícios dos planos PGBL/VGBL da 

herança se justifica na medida em que, à semelhança do contrato de seguro, os planos de 

previdência complementar têm a característica de consistir em estipulação em favor de 

terceiro, prevalece nos tribunais estaduais analisados, conforme se verá a seguir. 

 

5.1.1. Estipulação em favor de terceiro 

 

Tanto o seguro de vida quanto os planos de PGBL/VGBL apresentam a mesma 

natureza jurídica de uma estipulação em favor de terceiro, conforme descrita no item 4.2. do 

presente trabalho. Isto é, em ambos os institutos, o segurado celebra contrato com a 

seguradora ou instituição financeira, com o objetivo de que seja pago benefício a um terceiro, 

estranho à relação contratual, em caso de morte ou invalidez do segurado. 



32 

 

Este terceiro, inclusive, nos termos do artigo 436, parágrafo único, do Código Civil
46

, 

pode exigir o cumprimento da obrigação contratada, não obstante não tenha celebrado 

contrato com a seguradora, pelo simples fato de nele figurar como beneficiário. 

Neste sentido encontram-se 15 (quinze) dos 16 (dezesseis) acórdãos de tribunais 

estaduais relevantes que apreciaram a natureza jurídica dos planos, entre os quais se 

destacam: 

(i) Agravo de Instrumento nº 0098326-78 – TJSP
47

 

Ementa: Agravo de Instrumento. Inventário. Previdência privada, na modalidade VGBL, 

que não integra a herança. Inteligência do artigo 794 do CC. Alegação de venda de imóvel 

pela finada, com aplicação do produto da alienação em referido plano não comprovado nos 

autos. Decisão mantida. Recurso improvido. (...) 

(...) Pese embora o r. entendimento dos ilustres patronos da agravante, 

provas cabais a demonstrar a alegada sub-rogac

recurso, a ensejar a integrac rio para 

futura partilha.  

zo, 

, sendo correta a aplicac

titular do plano para  e, ocorrido o sinistro, ‘ -

, por exempl

’ (in

tigo 794 do CC, 

editora Manole). (Grifou-se). 

 

(ii) Apelação Cível com Revisão nº 447764-4 – TJSP
48

 

Ementa: Declaratória – Plano de pecúlio em que figuram como beneficiários o pai e a irmã 

do falecido – Ação visando a substituição da eleição, admitindo naquela qualidade a ex-

esposa e as filhas do de cujus – Inadmissibilidade – Prevalência do caráter eletivo do 

contrato – Qualidade de herdeiras das autoras que não se confunde com a de beneficiários 

do plano de previdência privada – Disposição livremente assumida pelo participante do 

plano que, inclusive, não a alterou mesmo após o casamento e o nascimento de suas filhas – 

Lei 8.213/91 que não se aplica ao caso em tela por cuidas dos Planos de Benefícios da 

Previdência Social e não aos de caráter privado e autônomo, de escolha facultativa do 

aderente – Lei 6.432 revogada pela Lei Complementar nº 109/2001 que [sic] dão 

preferência aos beneficiários instituídos pelo participante (...). 

(...)  

Respeitado o entendimento esposado no parecer (...) pelo Ilustre Procurador de Justiça, a 

Lei 8.213/91 não se aplica ao caso em tela. Referido diploma dispõe sobre os Planos de 

                                                      
46

 Art. 436. O que estipula em favor de terceiro pode exigir o cumprimento da obrigação. 

Parágrafo único. Ao terceiro, em favor de quem se estipulou a obrigação, também é permitido exigi-la, ficando, 

todavia, sujeito às condições e normas do contrato, se a ele anuir, e o estipulante não o inovar nos termos do art. 

438. 
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 TJSP. Agravo de Instrumento nº 0098326-78. Rel. Min. Min. José Joaquim dos Santos. 2ª Câmara Cível. 

Votação Unânime. Julgado em 04.09.2012. DJ 05.09.2012. 
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 TJSP. Apelação Cível com Revisão nº 447764-4. Rel. Min. Sales Rossi. Votação Unânime. Julgado em 

16.08.2007. DJe 29.08.2007 
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Benefícios da Previdência Social. Aqui se trata de Previdência Privada, aderido 

voluntariamente pelo participante, de modo que o art. 16 daquela lei, onde se estipula a 

ordem de preferência dos beneficiários (...) não tem aplicação. 

(...) 

Desta forma, os beneficiários instituídos pela Lei 8.213/91 não podem se sobrepor ao que 

restou estipulado pelo participante do plano de previdência privada. A legislação que regula 

a matéria é distinta, a qual determina aos beneficiários instituídos pelo aderente (ou 

participante) o direito de perceber o valor contratado. 

A qualidade de herdeiras das filhas também não se confunde com a condição de 

beneficiária em plano de previdência privada. As situações são diversas, devendo 

prevalecer a vontade expressa pelo aderente. 

Convém aqui anotar que mesmo após casado, o de cujus não providenciou um novo 

recadastramento dos beneficiários. Sabia da existência do plano, mas mesmo assim não 

tomou qualquer providência, de modo que sua vontade deve ser respeitada. (Grifou-se). 

 

(iii) Agravo de Instrumento nº 036291-1 – TJSC
49

 

Ementa: Agravo de Instrumento. Decisão interlocutória que, em sede de inventário, excluiu 

dos bens a inventariar os saldos de planos de previdência privada de titularidade do de 

cujus. Aplicações que, de fato, não consubstanciam herança, não se cogitando, pois, de 

adiantamento de legítima, nem tampouco de colação. Art. 73 da Lei Complementar nº 

109/2001 c.c. art. 794 do Código Civil. Alegação de que a designação de beneficiários para 

receber os proventos importou doação inoficiosa e inobservância do regime de separação 

total de bens que regia o casamento de cujus. Discussão que perpassa a validade de cláusula 

do contrato de previdência privada. Matéria de alta indagação, cuja discussão não encontra 

seara própria no processo de inventário e, por via de consequência, neste agravo de 

instrumento. Art. 984 do CPC. Recurso conhecido em parte e, na parte conhecida, 

desprovido. 

(...) 

Sucede que o plano de previdência privado, tal como aqueles contratados pelo de cujus, não 

entra no conceito de herança, não participando, por isso, do processo de inventário. 

Não há, de fato, regra específica disciplinando essa temática, daí por que, subsidiariamente, 

também em relação às entidades abertas de previdência privada, naquilo que for pertinente, 

aplicam-se as normas correspondentes às sociedades seguradoras. Não é outra, aliás, a 

disposição contida no art. 73 da Lei Complementar nº 109/2001 e também no Parecer 

Orientação da SUSEP nº 07/2004 (Enunciado 61), que ante a ausência de regulação das 

questões decorrentes da sucessão no âmbito da previdência privada, recomendam a 

utilização das regras do contrato de seguro previstas pela Lei Substantiva Civil. 

Nesse contexto, não se pode eclipsar o teor da disposição contida no art. 792 do Código 

Civil, estabelecendo que na falta de indicação do beneficiário, o capital segurado deverá ser 

pago aos herdeiros do segurado, obedecida a ordem de vocação hereditária.” (Grifou-se). 

(...) 

A questão, portanto, refoge ao processo sucessório, podendo qualquer herdeiro, alegando 

eventual prejuízo, questionar através de ação própria o que entender pertinente, como, 

também, havendo dúvidas a quem efetivamente pagar eventual remanescente, a entidade de 

previdência privada consignar o respectivo valor em juízo. (Grifou-se). 
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5.1.2. Risco quanto ao tempo do sinistro 

 

 Em ambos os institutos, as instituições seguradoras são responsáveis pelo 

compartilhamento de um risco semelhante entre os segurados, qual seja, o momento de 

falecimento ou invalidez, responsabilizando-se pela manutenção de reservas com liquidez 

para cumprir as obrigações de garantia estipuladas mediante a ocorrência do sinistro. 

 Isto é, o risco predeterminado a que as seguradoras se obrigam a garantir é quanto ao 

momento em que se verificar o falecimento ou invalidez do segurado, sendo, entretanto 

incerto, embora estimável, o momento no qual este sinistro ocorrerá. Desta forma, as 

seguradoras garantem o risco, por exemplo, de que o segurado seja vítima de um acidente, 

ocorrendo o sinistro prematuramente do que o estimado estatisticamente de acordo com a 

expectativa de vida do segurado e assim por diante. 

 

5.1.3. Dispensa de Inventário 

 

 Tanto no seguro de vida quanto nos planos de PGBL/VGBL prevê o legislador que o 

pagamento seja feito diretamente aos beneficiários, independentemente de procedimento de 

inventário ou semelhante. Com relação ao seguro de vida, determina o art. 794 do Código 

Civil: 

Art. 794. No seguro de vida ou de acidentes pessoais para o caso de morte, o capital 

estipulado não está sujeito às dívidas do segurado, nem se considera herança para 

todos os efeitos de direito. (Grifou-se). 

 Ao afirmar que o seguro de vida não é considerado herança para todos os efeitos de 

direito, o art. 794 do Código Civil indica que (i) o prêmio pago a determinado herdeiro deverá 

ser desconsiderado para fins de cálculo do valor total do espólio a ser partilhado entre os 

herdeiros do de cujus e (ii) justamente por não ser considerado um bem integrante do espólio, 

o capital estipulado deverá ser pago aos beneficiários indicados, independentemente qualquer 

procedimento de inventário e partilha, até mesmo porque o seguro de vida é considerado 

título executivo extrajudicial
50

. 

 Relativamente aos planos de PGBL/VGBL, o artigo 79 da Lei do Bem prevê: 

Art. 79. No caso de morte do participante ou segurado dos planos e seguros de que 

trata o art. 76 desta Lei, os seus beneficiários poderão optar pelo resgate das quotas 

ou pelo recebimento de benefício de caráter continuado previsto em contrato, 

                                                      
50

 Art. 585 do CPC: “São títulos executivos extrajudiciais: (…) III - os contratos garantidos por hipoteca, penhor, 

anticrese e caução, bem como os de seguro de vida.” (Grifou-se). 
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independentemente da abertura de inventário ou procedimento semelhante. (Grifou-

se). 

 

 Conclui-se, assim, que outra semelhança relevante entre o seguro de vida e os planos 

de PGBL/VGBL é o tratamento dispensado ao pagamento das prestações, i.e. podendo ambos 

ser pagos ao diretamente beneficiário indicado, conferindo a Lei do Bem destino semelhante 

ao do seguro de vida pelo Código Civil no que diz respeito à dispensa de inventário. 

  

5.2. Diferenças 

 

 A despeito das semelhanças listadas acima, há uma distinção fundamental entre os 

planos de PGBL/VGBL e o seguro de vida, notadamente, a ausência de mutualismo nos 

planos de PGBL e VGBL, ao contrário do que ocorre com o seguro de vida, a qual estaria 

diretamente relacionada à natureza jurídica essencial distinta dos planos. 

 Ao contratar qualquer seguro, conforme se demonstrou acima, a seguradora 

compromete-se a garantir risco predeterminado, obrigando-se ao pagamento de certa quantia 

previamente estipulada em contrato, para qual elabora-se um cálculo com base na 

probabilidade de ocorrência do sinistro (por exemplo, no caso de um seguro contra acidentes 

de um automóvel), ou no tempo que levará para que se verifique a ocorrência do sinistro, 

como no seguro de vida. 

 O segurado, desta forma, efetua o pagamento periódico do prêmio, de modo que, caso 

ocorra o sinistro, terá direito à garantia de cobertura contratualmente estipulada. O capital a 

ser pago aos beneficiários do segurado em caso do falecimento ou invalidez deste é pré-

determinado, não correspondendo à soma atualizada dos prêmios aportados pelo segurado 

durante o período de contribuição. 

 No seguro de vida, o segurado não terá jamais o direito de receber integralmente o 

dinheiro que aportou por meio do pagamento dos prêmios à seguradora. Caso o segurado 

contrate um seguro para seu automóvel e nunca venha a sofrer um único acidente, não 

precisando seu carro de qualquer reparo, o segurado não terá direito a receber o saldo das 

prestações pagas à seguradora.  

 Fosse este o caso, subverter-se-ia completamente a lógica operacional das seguradoras, 

fundamentada na transferência do risco, pois, tendo cada segurado o direito de receber o 

dinheiro que aportou, não haveria risco a ser coberto. 
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 Situação distinta se verifica com os planos de PGBL/VGBL, cuja lógica operacional 

se dá de modo que o segurado, por meio de aportes periódicos, constitui uma verdadeira 

reserva individualizada de capital, tendo direito de receber o valor aportado, acrescido dos 

rendimentos da carteira do FIE, descontadas as despesas operacionais da instituição financeira 

ou seguradora que opere o plano. 

 Enquanto no seguro de vida a seguradora assume o risco de gerenciar a ocorrência dos 

sinistros de seus segurados, nos planos de PGBL/VGBL, os segurados assumem um risco 

quanto ao retorno de seus investimentos, pois aos segurados é concedida a possibilidade de 

resgatar os valores depositados acrescidos de rendimentos e abatidos os impostos devidos, e o 

valor pago aos beneficiários equivale à rentabilidade da carteira de investimentos do FIE do 

qual o plano era parte integrante. 

 

5.2.1. Natureza Jurídica dos planos de PGBL/VGBL 

 

Considerando as semelhanças entre planos de PGBL/VGBL e o seguro, por um lado, e 

a ausência de mutualismo nos planos, pode-se concluir que planos de PGBL/VGBL guardam 

maior semelhança com um investimento, do que com um seguro propriamente dito. Esta sua 

natureza jurídica é o motivo pelos quais se sugere que o tratamento dispensado aos planos de 

previdência complementar possa ser considerado inadequado do ponto de vista do 

cumprimento das normas de direito sucessório, conforme se demonstrará adiante.  

 Isto é, enquanto no seguro clássico o segurado contrata a cobertura fixa e 

predeterminada de um risco mediante o pagamento de um prêmio igualmente fixo e 

predeterminado, o mesmo não ocorre ao se contratar um plano de PGBL ou VGBL. Ao 

contratar um plano de PGBL/VGBL, o segurado efetua contribuições periódicas a entidade de 

previdência complementar, tendo, em realidade, o direito a receber, mediante a ocorrência do 

sinistro ou solicitação de resgate, o valor das prestações depositadas, acrescido de 

rendimentos, subtraídos os impostos e custos de manutenção pela instituição financeira. 

 Neste sentido encontra-se a orientação do Superior Tribunal de Justiça, cujas decisões 

determinaram pela possibilidade de penhora de Planos de PGBL/VGBL para fins de saldar 

dívidas trabalhistas. 
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 De acordo com o art. 794 do Código Civil e 649 do Código de Processo Civil
51

, além 

de não ser considerado herança para todos os fins de direito, o capital estipulado em seguro de 

vida também não responde pelas dívidas do segurado: 

Art. 794. No seguro de vida ou de acidentes pessoais para o caso de morte, o capital 

estipulado não está sujeito às dívidas do segurado, nem se considera herança para 

todos os efeitos de direito. (Grifou-se). 

 Por ser ter sido formalmente nomeado “seguro de vida com cláusula de cobertura por 

sobrevivência”, alguns segurados tentaram valer-se do benefício da impenhorabilidade do 

seguro de vida contido no art. 794 do Código Civil para evitar que seus planos de PGBL e 

VGBL fossem objeto de penhora. 

 Em pesquisa jurisprudencial conduzida no site dos referidos tribunais estaduais 

conforme a metodologia exposta no Anexo I, foram encontradas 3 (três) decisões nas quais se 

entendeu que o saldo de planos de previdência complementar deveria integrar o monte-mor a 

ser partilhado entre os herdeiros do segurado.  

Na primeira delas, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, entretanto, em 

caso particular no qual o participante do plano de VGBL celebrou testamento público, 

destinando “todos os valores existentes nas contas bancárias e aplicações financeiras” de sua 

titularidade em determinados bancos a seus sobrinhos. Desta forma, entendeu o Tribunal que, 

com relação ao VGBL, ainda que se trate de espécie de previdência, tal não descaracterizaria 

a natureza de aplicação financeira para fins de destinação aos sobrinhos conforme a vontade 

manifestada pelo autor da herança em testamento. Por fim o acórdão entendeu tacitamente 

revogada cláusula que incluía o agravado como beneficiário dos referidos valores no plano de 

VGBL, prevalecendo a última disposição de vontade do testador
52

.  

 Em outra decisão, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
53

 entendeu que o 

saldo em plano de previdência complementar sem indicação de beneficiário deveria ser 

revertido ao monte-mor para partilha entre os herdeiros, passando por processo de inventário, 

a despeito do disposto no art. 79 da Lei do Bem e da regulamentação que determina o 

pagamento direito aos sucessores legais: 

                                                      
51

 De acordo com art. 649 do Código de Processo Civil: “ São absolutamente impenhoráveis: (…) VI - o seguro 

de vida.”  (Grifou-se). 

52
 TJRS. Agravo de Instrumento nº 70018219741. Rel. Min. Ricardo Raupp Ruschel. 7ª Câmara Cível. Votação 

Unânime. Julgado em 11.04.2007. DJ 17.04.2007. 

53
 TJSP. Agravo de Instrumento n° 99409324633-5. Rel. Min. Min. Galdino Toledo Júnior. 10ª Câmara Cível. 

Julgado em 09.02.2010. DJ 22.02.2010. 
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Ementa: Inventário. Pedido de bloqueio dos valores depositados em planos de 

previdência em nome do falecido sem indicação de beneficiário. Cabimento. 

Ausência de indicação de favorecidos específicos que remete a divisão às regras do 

Código Civil. Expedição de ofícios às instituições financeiras para averiguação de 

depósitos existentes em nome do falecido à época do óbito. Possibilidade. 

Relevância à definição do monte partível (...). Recurso conhecido em parte e 

parcialmente provido na parte conhecida. 

(...) 

Do que se verifi ncia privada, 

alguns deles sem indicac . 

, a soluc

passa pelas regra , eis que, se quisesse o 

contratante alterar a ordem legal, poderia te-lo feito, desde que expressamente

. Essas importancias 

devem, pois, integrar o acerv . 

(Grifou-se). 

 Por fim, o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro
54

 entendeu ser questão de alta 

indagação a natureza do plano de VGBL, aventando a possibilidade de contratação simulada 

com o intuito de fraude à legítima, determinando o bloqueio do saldo do plano: 

Ementa: Sucessões. Inventariança. VGBL. Procedimento de apresentação, registro e 

cumprimento de testamento e inventário. Recurso parcialmente provido. 1. 

Objetivando-se a rápida e desburocratizada prestação jurisdicional, entendeu-se que 

os procedimentos de inventário e de apresentação, registro e cumprimento de 

testamento devem ser distribuídos para o mesmo juízo. 2. Contudo, observada a 

ordem preferencial do art. 990 CPC, não há razão para a agravante, cônjuge 

supérstite, ser afastada da inventariança. 3. É questão de alta indagação a natureza 

do VGBL deixado pelo de cujus e a existência ou não de simulação para fraudar a 

legítima. 3. Assim, até que esta questão seja dirimida através do meio processual 

adequado, deve ser mantido o bloqueio do saldo do plano de previdência. 4. Agravo 

de Instrumento a que se dá parcial provimento. 

(...) 

Por fim, quanto à última questão – o bloqueio do saldo do VGBL – a questão é de 

alta indagação, não podendo ser decidida sequer no inventário. Impõe-se, 

preliminarmente, precisar-se a natureza do aludido plano de previdência e as 

circunstâncias do caso concreto de molde a afastar ou não a existência de simulação 

na contratação, como meio de fraudar a legítima. 

No entanto, se assim o é, a prudência recomenda a manutenção da decisão de 

bloqueio ante o elevado valor em jogo. (Grifou-se). 

 

 O julgado do TJRJ acima referido foi o único a apontar a existência de controvérsia 

acerca da natureza jurídica do plano de VGBL, de modo a explorar a possibilidade de 

contratação simulada, como meio de atingir o objetivo de fraude à legítima. 

 Como é possível observar a partir dos acórdãos apresentados, as questões relativas à 

natureza jurídica dos planos de previdência complementar, bem como suas consequências 

para fins de direito sucessório não foram pacificadas entre os tribunais estaduais que tiveram a 

                                                      
54

 TJRJ. Agravo de Instrumento nº 0043456-15. 15
a 

Câmara Cível. Votação Unânime. Rel. Des. Horácio dos 

Santos Ribeiro Neto. Julgado em 22.11.2011. DJe 24.11.2011. 
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oportunidade de julgá-la. Por se tratar de legislação relativamente recente, tendo a dispensa de 

inventário da Lei do Bem entrado em vigor em 1º de Janeiro de 2006, ressalta-se que não foi 

encontrada nenhuma decisão que faça referência expressa à dispensa de inventário, e suspeita-

se de que as controvérsias sucessórias relativas aos planos de PGBL/VGBL ainda não tiveram 

tempo de alcançar os tribunais estaduais em seu cerne, quanto menos no STJ. 

 O STJ, por sua vez, entendeu mais de uma vez que os planos de PGBL e VGBL 

assemelham-se mais a investimentos do que a seguros propriamente ditos, dando provimento 

à possibilidade de penhora de plano de PGBL.  

 No Agravo de Instrumento nº 1.379.493 – SP
55

, por exemplo, pretendia-se ver 

reformada decisão que determinou a penhora de plano de VGBL de diretor de banco, por 

infração ao art. 649, inciso VII, do Código de Processo Civil, que determina a 

impenhorabilidade do seguro de vida. A decisão do STJ fundamenta-se no fato de que o 

capital estipulado no plano de PGBL do executado era desprovido de caráter alimentar, e que, 

portanto, poderia ser objeto de penhora, conforme o Tribunal já havia se manifestado 

anteriormente no Recurso Especial 1.121.719 – SP, o qual versava sobre a possibilidade de 

penhora de plano de PGBL: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO ESPECIAL. VERBA DESPROVIDA 

DE CARÁTER ALIMENTAR. PENHORABILIDADE. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO CONHECIDO PARA, DESDE LOGO, NEGAR SEGUIMENTO 

AO RECURSO ESPECIAL. 

(...) 

Efetivamente, a impenhorabilidade da remuneraç

“ ê ” (Araken de Assis, 

Manual da Execuç , ed. RT., 12
a
 ediç -

quando o devedor (titular da retribuiç ) lhe confira feiç

exclusivamente patrimonial, destinando-lhe a investimento; o qual pode tomar 

diversas formas, seja em ações, fundo de investimento, ou mesmo em fundo de 

previdência VGBL, como no caso. 

Ou seja, o excesso da remuneraç

custeio das ) indica a existência de 

poupanç , nos termos do art. 649, I c/c art. 655-A 

do CPC. 

 

 Para tanto, o Ministro Relator Paulo de Tarso Sanseverino fundamenta-se nos mesmos 

argumentos trazidos pelo Recurso Especial 1.121.719 – SP, no qual foi reconhecida a 

possibilidade de penhora de plano de PGBL: 

-

 alimentar, constituindo aplicaç , de relevante 

natureza de poupanç . O mesmo 

sucede com valores em caderneta de poupança e outros tipos de aplicaç

                                                      
55

 Agravo de Instrumento nº 1.379.493 – SP. Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino. Decisão Monocrática. 

Julgado em 02.05.2012. DJe 04.05.2012 
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investimentos, que, embora possam ter originalmente natureza alimentar, provindo 

de remuneraç , 

lizados para manutenç

ue auferidos, passando a se constituir em 

investimento ou poupança. (Agravo de Instrumento nº 1.379.493 – SP. Rel. Min. 

Paulo de Tarso Sanseverino. Decisão Monocrática. Julgado em 02.05.2012. DJe 

04.05.2012). 

 

 Os precedentes acima citados, embora tenham seus argumentos trabalhados de forma 

ainda incipiente, podem indicar orientação do STJ no sentido de que planos de PGBL/VGBL 

não possam ser considerados seguro de vida nos mesmos moldes do seguro de vida a que se 

refere o art. 794 do Código Civil, sendo, pois, penhoráveis, devido a sua natureza jurídica de 

investimento, não de seguro.  

 Ressalta-se, entretanto, que embora a interpretação do STJ quanto à natureza jurídica 

dos planos de previdência complementar como investimento passíveis de penhora permita 

fazer inferências sobre consequências de sua utilização para fins de direito sucessório, os 

precedentes do STJ encontrados não se pronunciaram diretamente sobre consequências 

sucessórias dos planos.  

  

5.3. Tabela Comparativa 

 

 Desta forma, tem-se a seguinte tabela comparativa entre o seguro de vida clássico e os 

Planos de PGBL/VGBL: 

 

Características Seguro de Vida PGBL/VGBL 

Forma de pagamento do 

prêmio 

Periódica Periódica ou única 

Forma de pagamento do 

valor estipulado 

Periódica ou única Periódica ou única 

Origem do capital pago a 

título de prestações 

Redistribuição do risco 

por meio do capital dos 

segurados  

Individualização do capital 

aportado pelo segurado 

acrescido de rendimentos 

Valor do benefício pago 

pela seguradora mediante 

ocorrência do sinistro 

Predeterminado em 

contrato 

Correspondente ao valor dos 

investimentos e rendimentos 

da carteira, sem garantia de 

rentabilidade mínima 

Possibilidade de 

resgate/portabilidade do 

valor correspondente aos 

prêmios periodicamente 

pagos 

Não há Há 
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Diante da suspeita de que a dispensa de inventário concedida pela Lei do Bem pode 

ser lesiva ao direito de herança dos herdeiros necessários do titular de planos de PGBL/VGBL, 

se faz necessário o estudo do que constitui este direito de herança, e como se dá a proteção à 

legítima dos herdeiros necessários de acordo com a legislação constitucional e 

infraconstitucional no direito brasileiro. 
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6. PROTEÇÃO À HERANÇA LEGÍTIMA NO DIREITO BRASILEIRO 

 

 O direito de herança é garantido constitucionalmente no atual ordenamento jurídico 

brasileiro
56

, incluído no Título II da Constituição Federal de 1988, entre os Direitos e 

Garantias Fundamentais. 

 O Código Civil 2002, assim como seu antecessor em 1916, teve por bem regulamentar 

o acesso a este direito fundamental à herança, conforme se depreende dos artigos abaixo: 

Art. 1.846. Pertence aos herdeiros necessários, de pleno direito, a metade dos bens 

da herança, constituindo a legítima. (Grifou-se) 

 

Art. 1.847. Calcula-se a legítima sobre o valor dos bens existentes na abertura da 

sucessão, abatidas as dívidas e as despesas do funeral, adicionando-se, em seguida, o 

valor dos bens sujeitos a colação. (Grifou-se) 

 O direito dos herdeiros necessários é tido no ordenamento jurídico brasileiro como 

direito fundamental, sendo as normas de proteção à legítima de caráter absolutamente cogente, 

não podendo ser afastado pelo detentor do patrimônio, seja por meio de testamento, ou em 

vida, como se verá adiante. Conforme explica DÉBORA GOZZO
57

: 

Herdeiros necessários são as pessoas aqui elencadas pelo legislador [no art. 1.845 do 

Código Civil], e que têm resguardados, desde sempre, o seu direito à legítima, ou 

seja, à metade do patrimônio do falecido, conforme previsto no art. 1.846, a seguir 

examinado. São chamados também de herdeiros obrigatórios, reservatórios, 

legitimários ou forçados. O legislador, todavia, prefere a denominação ‘necessária’, 

como explica Clóvis Beviláqua, ‘por ser a mais expressiva’. (...) A existência, pois, 

de herdeiros necessários, implica uma certa limitação do de cujus no momento de 

fazer seu testamento, uma vez que, em razão deles, só pode dispor de metade de seu 

patrimônio, bem como está impedido de excluí-los, por sua livre e espontânea 

vontade, da herança a ser recebida.” (Grifou-se). 

  Para evitar que o detentor de patrimônio que tenha herdeiros necessários se desfizesse 

de seu patrimônio em vida sem contemplá-los, o Código Civil de 2002 encontrou mecanismos 

de regulamentar as disposições realizadas em vida, para que não se viole em vida o que o 

legislador vedou que fosse feito por via testamentária. Neste sentido encontram-se as normas 

contidas nos artigos 549 e 1.789 do Código Civil: 

Art. 549. Nula é também a doação quanto à parte que exceder à de que o doador, no 

momento da liberalidade, poderia dispor em testamento. (Grifou-se). 

                                                      
56

 Art. 5º da Constituição Federal: “Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 

à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: (…) XXX - é garantido o direito de herança.” 

(Grifou-se). 

57
 GOZZO, Débora. Comentários ao Código civil brasileiro, v. XVI: do direito das sucessões / Débora Gozzo 

(arts. 1.784 a 1.856), Silvio de Salvo Venosa (arts. 1.857 a 1.911); coord. Arruda Alvim e Thereza Alvim. – Rio 

de Janeiro: Forense, 2004, p. 221-222. 
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Art. 1.789. Havendo herdeiros necessários, o testador só poderá dispor da metade da 

herança. (Grifou-se). 

  O art. 549 do Código Civil remete o leitor ao art. 1.789, pois neste artigo regulamenta-

se a liberdade de testar. Ou seja, se o doador possui herdeiros necessários, a ele é vedado não 

somente dispor de mais de metade de seu patrimônio em testamento, como também doá-lo em 

vida em prejuízo de seus herdeiros necessários, de modo a preservar a logística da 

preservação da legítima. A esta doação que excede o que o doador poderia dispor em 

testamento dá-se o nome de doação inoficiosa, à qual o Código Civil imputa a pena de 

nulidade.  

 Um dos primeiros e principais problemas com os quais se depara no estudo da doação 

inoficiosa é a escolha do momento em que deve se analisar se houve excesso com relação ao 

que poderia dispor em testamento, uma vez que o doador permanece vivo e seu patrimônio 

passa por mutações conforme o tempo, de modo que a herança só é realmente averiguada no 

momento do falecimento, com a abertura da sucessão
58

. 

 Embora haja discussão na doutrina, há uma nítida maioria de doutrinadores que 

entende que, para que seja configurada doação inoficiosa, o momento para apuração do 

excesso da legítima deverá ser “o momento da liberalidade”, nos termos do próprio art. 549 

do Código Civil.  

Esta divergência se deu em função da interpretação literal do art. 549 do Código Civil, 

que leva a entender que, ao contrário do que alguns doutrinadores anteriormente 

acreditavam
59

, o momento de que deve ser considerado para verificar se houve inoficiosidade, 

é o da liberalidade. 

Há certo consenso na doutrina quanto a esta interpretação. CLÓVIS BEVILÁQUA, por 

exemplo, entende que o excesso deve ser apreciado no momento da doação, “como se o 

doador falecesse nesse mesmo dia” 
60

. No mesmo sentido o entendimento de PAULO LUIZ 

NETTO LÔBO e SILVIO RODRIGUES: para o primeiro, o legislador optou pelo momento da 

                                                      
58

 Art. 1.846. Pertence aos herdeiros necessários, de pleno direito, a metade dos bens da herança, constituindo a 

legítima. 

Art. 1.847. Calcula-se a legítima sobre o valor dos bens existentes na abertura da sucessão, abatidas as dívidas e 

as despesas do funeral, adicionando-se, em seguida, o valor dos bens sujeitos a colação. 

59
 Havia certo debate, já pacificado, que só haveria que se falar em inoficiosidade após a abertura da sucessão do 

doador, pois somente então seria possível conhecer o patrimônio que compõe a herança, bem como quem são 

seus herdeiros necessários com direito à legítima.  

60
 BEVILÁQUA, Clóvis. Código civil dos estados unidos do Brasil comentado, v. IV, 10ª edição atualizada. Ed. 

Paulo de Azevedo, 1955, p. 280. 
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doação para aferir o excesso, não importando se o patrimônio sofrer flutuações e for reduzido 

no futuro, comprometendo, em tese, a legítima
61

. Para o segundo, a lei brasileira foi sábia em 

escolher o momento da liberalidade para aferir o excesso, pois, se na época o doador era rico, 

e doou menos do que a metade de seus bens, a doação permanece lícita e eficaz, ainda que o 

doador posteriormente empobreça, falecendo na miséria
62

. 

Tendo em vista que é o momento da liberalidade, e não o momento da abertura da 

sucessão, que deve ser considerado para o aferimento do excesso, deve-se atentar para a 

possibilidade de realizar doações sucessivas, cada uma de valor inferior à disponível, com o 

objetivo final de dissipar o patrimônio lentamente, em prejuízo da legítima dos herdeiros 

necessários.  

Convém ressaltar, no entanto, que o Código Civil, não fala em limitação temporal para 

aferir o excesso destas doações. Uma analogia relevante para este problema é a solução dada 

pelo Fisco do Estado de São Paulo na lei que regulamenta o Imposto Sobre Doações e 

Transmissão Causa Mortis (Lei nº 10.705 de 2000) para a tributação de sucessivas doações 

entre o mesmo doador e donatário abaixo da base de cálculo mínima, qual seja, reunir as 

doações dentro de cada ano civil, tributando-as em conjunto
63

.  

Diante disso, analisar-se-á a adequação da dispensa de inventário prevista pela Lei do 

Bem ao pagamento do capital estipulado nos planos de PGBL/VGBL para a preservação da 

legítima dos herdeiros necessários. 

 

6.1. Potenciais infrações à legítima por meio de planos de PGBL/VGBL 

 

 A Lei do Bem determinou, no art. 79, que o capital estipulado em planos de 

PGBL/VGBL fosse pago aos beneficiários indicados sem a necessidade de passar por 

inventário: 

                                                      
61

LÔBO, Paulo Luiz Netto. Comentários ao código civil: parte especial: das várias espécies de contratos, vol. 6 

(arts. 481 a 564), (coord.) Antônio Junqueira de Azevedo. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 334. 

62
 RODRIGUES, Silvio. Direito Civil, v. 7, Direito das Sucessões. (25ª ed, atualizada por Zeno Veloso). São 

Paulo: Saraiva, 2002, p. 233. 

63
Art. 9º. A base de cálculo do imposto é o valor venal do bem ou direito transmitido, expresso em moeda 

nacional ou em UFESPs (Unidades Fiscais do Estado de São Paulo). (...) § 3º Na hipótese de sucessivas doações 

entre os mesmos doador e donatário, serão consideradas todas as transmissões realizadas a esse título, dentro de 

cada ano civil, devendo o imposto ser recalculado a cada nova doação, adicionando-se à base de cálculo os 

valores dos bens anteriormente transmitidos e deduzindo-se os valores dos impostos já recolhidos. (Grifou-se). 
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“Art. 79. No caso de morte do participante ou segurado dos planos e seguros de que 

trata o art. 76 desta Lei, os seus beneficiários poderão optar pelo resgate das quotas 

ou pelo recebimento de benefício de caráter continuado previsto em contrato, 

independentemente da abertura de inventário ou procedimento semelhante.” 

(Grifou-se). 

 Caso o segurado não tenha indicado beneficiários ou, ainda, caso estes não possam ou 

não queiram aceitar o benefício, o capital estipulado deverá ser pago aos sucessores legítimos 

do segurado, conforme o art. 20 da Circular SUSEP nº 339 de 2007, que regulamenta os 

planos de VGBL: 

Art. 20. Nos planos com capitalização exclusivamente financeira, na ocorrência de 

invalidez ou morte do segurado, durante o período de diferimento, os saldos da 

provisão matemática de benefícios a conceder e da provisão técnica de excedentes 

financeiros, mediante solicitação devidamente instruída e registrada na sociedade 

seguradora, serão postos à disposição do segurado ou beneficiário(s) ou sucessores 

legítimos, para recebimento à vista ou para pagamento de renda, sem qualquer 

período de carência. (Grifou-se). 

 Isto é, a despeito da Decisão do TJSP
64

, o capital estipulado em plano sem indicação 

de beneficiário não deverá integrar o monte partível, mas sim, pago diretamente aos 

sucessores do segurado. 

 Diante da estrutura jurídica dos Planos de PGBL/VGBL, entende-se que o art. 76 da 

Lei do Bem pode ter concedido incentivos à violação de determinadas normas cogentes de 

direito sucessório, dentre as quais se destaca a proteção à legítima. 

 Tendo em vista as diferenças apontadas entre o seguro de vida e os planos de 

PGBL/VGBL, compiladas na tabela do item 5.3. do presente trabalho, a partir da qual se 

concluiu que os planos têm natureza jurídica que mais se assemelha à de um investimento, é 

legítimo questionar em que medida a dispensa de inventário para pagamento do capital 

estipulado em planos de PGBL/VGBL (art. 79 da Lei do Bem) pode ser considerada 

potencialmente problemática, oferecendo riscos à preservação da herança legítima de 

herdeiros necessários do segurado, e quais as consequências da violação destas normas de 

acordo com o direito brasileiro. 
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Primeiramente, a partir do estudo sobre doação inoficiosa, concluiu-se que, por 

motivos de ordem lógica, é vedado ao doador dispor, em vida, daquilo que também lhe é 

vedado dispor em testamento. Assim, havendo herdeiros necessários, a parte da doação que 

exceder a disponível é nula, devendo sofrer a devida redução
65

. 

Conforme também se verificou, é o momento da liberalidade que deve ser 

considerado para aferir o excesso quanto ao que o doador poderia dispor em testamento, e, 

consequentemente, a inoficiosidade.  

Desta forma, surge questão relevante, relacionada ao funcionamento dos planos de 

PGBL/VGBL, qual seja, a possibilidade de o segurado realizar contribuições sucessivas, de 

pequeno valor em relação ao patrimônio total do segurado, as quais individualmente não 

superariam o que poderia dispor em testamento, mas que, somadas, podem alcançar grandes 

valores, superando a legítima no momento da abertura da sucessão. 

 No caso dos Planos de PGBL/VGBL, ressalta-se, primeiramente, a dificuldade em 

comprovar que, através de contribuições periódicas sucessivas e inferiores à metade de seu 

patrimônio, que a soma dos aportes efetuados pudesse, futuramente, violar a legítima de seus 

herdeiros necessários. Entretanto, conforme se verá no item 6.2 a seguir, que trata sobre a 

doutrina da fraude à lei, a intenção, ou sua falta, do agente que age em fraude a lei cogente 

mostra-se irrelevante para que lhe seja culminada a pena de nulidade.  

Ademais, ainda que o contratante fizesse uma grande contribuição, cuja prova do 

excesso com relação ao que poderia dispor em testamento fosse fácil, esta contribuição 

poderia ter sido feita enquanto os beneficiários do plano fossem seus herdeiros necessários, de 

modo que não seria possível identificar qualquer problema no aporte.  

Entretanto, há, ainda, outra questão potencialmente problemática, que seria a 

identificação de ocorrência de doação inoficiosa, tendo em vista o funcionamento dos planos 

de PGBL/VGBL, haja visto a impossibilidade de determinar quem é o beneficiário final do 

capital estipulado, diante da permanente possibilidade de alteração dos beneficiários pelo 

segurado, em decorrência de sua natureza de estipulação em favor de terceiro. 
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 Isto é, sendo facultado ao segurado alterar o beneficiário de seu plano a qualquer 

momento, não é possível interpretar os aportes feitos aos planos como doações propriamente 

ditas, pois não é possível afirmar que, com o aporte de capital aos FIE, houve transferência de 

propriedade a qualquer pessoa, nos termos do art. 538 do Código Civil
66

. Consequentemente, 

não seria possível afirmar que estariam sendo realizadas doações sucessivas que, somadas, 

excederiam a legítima, pois, até o momento do óbito do segurado, o beneficiário é 

indeterminado, diante da possibilidade de o contratante alterá-lo a qualquer momento. 

 Neste sentido, alerta CARLOS ANDRÉ GUERRA BARREIRO para a possibilidade de 

utilização dos planos de previdência complementar como instrumentos de fraude à legítima
67

: 

Neste aspecto, há que se observar alguns fundamentos básicos para que injustiças 

não ocorram em razão de exageros cometidos por pessoas desavisadas ou mesmo 

mal intencionadas. É o caso, por exemplo, da utilização dos planos de caráter 

previdenciário como instrumento de burla ao direito de legítima ou desvio de 

finalidade. 

Não pode um indivíduo se desfazer da totalidade de seus bens e vertê-los a um plano 

de caráter previdenciário com a finalidade de nomear como beneficiárias outras 

pessoas que não seus herdeiros necessários, sob pena de se ter este ato anulado 

judicialmente, pois o judiciário pode entender que houve clara intenção de se fraudar 

o direito à legítima, beneficiando um (ou uns) em prejuízo do direito de outro(s). 

(Grifou-se). 

 A este respeito também escreve SIDNEY SARAIVA APOCALYPSE, entendendo que a 

utilização destes planos como instrumento de planejamento sucessório deve ser feita com 

cautela, atentando-se para possíveis ilegalidades civis
68

: 

Sabe-se (...) que o direito à herança é garantia constitucional. Deliberações que 

impliquem impedimento ao exercício desse direito certamente não são reconhecidas 

pelo Direito, ainda que o legislador infraconstitucional delas não tenha se ocupado, 

proibindo, como proibiu, por exemplo, que a herança seja objeto de contrato, ou que 

alguém possa doar bens em excesso à parte que poderia dispor em testamento. 

Consequentemente, negócios jurídicos que impliquem infirmar o direito à herança 

não são validos como instrumentos de planejamento sucessório, como por vezes se 

busca induzir. (...) É o que se pretende também atingir com as propaladas virtudes 

do PGBL, mediante promessa de imunização do patrimônio assim afetado pelo 

regime jurídico do direito das sucessões. Ainda que possível a designação de 

beneficiários do PGBL, sem que recursos assim afetados sejam inventariados, é 

nossa opinião que tal patrimônio não goza da prometida imunidade, submetendo-se, 

sim, ao direito das sucessões. (Grifou-se).  
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 O entendimento acima reflete possível extensão do entendimento do STJ sobre o tema, 

conforme exposto no item 5.2.1. acima, uma vez que, para o tribunal, o capital estipulado em 

planos de PGBL responde pelas dívidas do participante, sendo, portanto, passível de penhora, 

haveria de se concluir que o capital estipulado deve, consequentemente, passar por inventário, 

por se tratar de parte do patrimônio do segurado, a contrário do teor do art. 794 do Código 

Civil, que dispõe que o capital estipulado em seguro não se considera herança para nenhum 

fim de direito. 

 Diante da problemática exposta, também faz-se necessário o estudo sobre a doutrina 

da fraude à lei, com o objetivo de encontrar solução para a insegurança jurídica decorrente da 

possibilidade de fraude às normas de direito sucessório contidas no ordenamento jurídico 

brasileiro. 

 

6.2. Fraude à lei 

 

 A partir do estudo da doutrina da “fraude à lei”, buscar-se-á verificar quais as 

possíveis consequências jurídicas da utilização dos planos de PGBL/VGBL diante da infração 

a normas de proteção a legítima. 

 Para tanto, faz-se necessário definir o se entende por “fraude à lei”, e como ela se dá 

na realidade. Tradicionalmente, a doutrina expõe uma diferença entre agir “contra a lei” e agir 

em “fraude à lei”, sendo a primeira uma conduta explicitamente contrária à lei, e a segunda 

uma conduta que seria a princípio lícita, mas que, por força de outra norma cogente, seria 

vedada.  

 De acordo com HOMERO PRATES, o ato em fraude à lei apenas em aparência conforma-

se ao direito objetivo, motivo pelo qual muitos autores incluem estes atos na categoria dos 

atos simulados. Neste sentido, para o autor, o ato em fraude à lei consiste em uma violação 

indireta da lei, “não segundo seu sentido literal, mas segundo seu espírito”, contrariando a lei, 

dando, entretanto, a impressão de que a observa
69

. 

 PONTES DE MIRANDA explora ainda mais profundamente a configuração da conduta 

em fraude à lei e sua consequência jurídica. Para o autor, o ato em fraude à lei faz incidir a 

sanção, ainda se indireta a infração à lei. Desta forma, a fraude à lei prescinde da 

demonstração da intencionalidade do agente em fraudar ou contornar a lei. A busca pela 
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intenção na conduta em fraude à lei, afirma, pode levar à confusão com o instituto da 

simulação
70

: 

Não há por onde se procurar o intuitus; basta a infração mesma. Toda investigação 

do intuito pode levar à confusão da fraude à lei com a simulação. O conceito é 

jurídico; a teoria, jurídica. Não se inquire de motivos morais, ou de boa fé, ao se ter 

de verificar se se infringiu a lei: tanto a infringe quem indiretamente a infringe 

quanto que a infringe diretamente. Não há que pensar-se em interpretação extensiva, 

a que se tenha oposto a noção jurídica de fraude a lei (...); nem em intuito de violar, 

erro em que tantos ainda incorrem (...). 

(...) 

Se a lei é tal que se lhe pode descobrir o resultado, positivo ou negativo, que ela 

colima, e para alcançar esse fim determina a sanção, há-se de entender que a sanção 

apanha quaisquer infrações, diretas ou indiretas. Donde ser indiferente ter havido, ou 

não a intenção. O intuito não é elemento necessário do suporte fático; salvo se a 

própria infração direta o exigiria, ou em se tratando de mudança de estatuto (...). 

(Grifou-se).. 

Para PONTES DE MIRANDA, a teoria da fraude à lei é essencialmente jurídica e objetiva, 

de tal forma que, havendo fraude à lei, deve-se aplicar a sanção jurídica prevista no 

ordenamento
71

: 

“Há fraude à lei sempre que se pratica ato que seria admitido por alguma regra que 

está no sistema jurídico, mas que pré-exclui resultado, positivo ou negativo, que 

outra regra jurídica, sob sanção à infração, determinava. A alusão ao ‘espírito’ da lei, 

que aí seria em vez de à letra, é inferior à alusão à sententia legis (...). Não há 

qualquer diferença entre a interpretação dada á lei quando se trata de ato 

simplesmente contra legem e interpretação dada à lei quando se trata de atos contra 

legem, que o sejam por fraude à lei (...)”.  (Grifou-se). 

 No mesmo sentido o entendimento de JOSÉ BELEZA DOS SANTOS, para quem o 

instituto da fraude à lei se distingue da simulação também pelo fato de que a simulação nem 

sempre é fraudulenta, podendo-se praticar ato simulado sem necessariamente infringir a lei, 

ao contrário do que ocorre com a fraude à lei
72

.  

 Argumenta o autor que, quando a norma imperativa é violada diretamente, deparamo-

nos com ato contra a lei. No entanto, quando a norma é violada de forma indireta ou insidiosa, 

“respeitando-se aparentemente, mas iludindo-se na realidade os seus preceitos (...) procurando 

conseguir obliquamente um resultado que por meios diretos não se pode alcançar, porque 

expressamente os proíbe o texto legal”, estamos diante do ato em fraude à lei
73

. 
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Segundo PONTES DE MIRANDA, esta norma cogente é aquela que não pode ser afastada 

ou modificada pela vontade das partes: “Uma vez composto o suporte fático, a regra jurídica 

incide, ainda que o interessado ou todos os interessados não no queiram”. 
74

 

De acordo com REGIS FICHTNER PEREIRA
75

, o estudo da fraude à lei requer clareza 

com relação às normas cogentes que podem ser objeto de fraude. Estas normas cogentes, 

explica, são absolutamente imperativas, estabelecendo a necessidade de, uma vez presente o 

suporte fático nelas descrito, sejam obrigatoriamente aplicadas: 

As proibições e imposições previstas nas normas cogentes existem, conforme já 

tivemos a oportunidade de asseverar, para prevalecer. São absolutamente 

vinculativas. Ao homem a elas sujeito não é dada a oportunidade de querer ou não a 

elas se submeter. Sua vontade é irrelevante no confronto com o interesse da 

sociedade em evitar que uma determinada situação jurídica se estabeleça.  

Segundo o autor, há normas que proíbem a produção de determinados resultados, 

referindo-se a eles de maneira direta, sem referirem-se diretamente aos meios para que se 

alcance este resultado. Outras normas, explica, proíbem um resultado referindo 

especificamente ao modo como tal situação é normalmente alcançada. Conforme argumenta o 

autor, a questão da fraude à lei está justamente em questionar se o resultado pode prevalecer 

se alcançado através de negócio jurídico distinto do previsto na norma
76

. 

Uma das principais críticas feitas à doutrina da fraude à lei é justamente a recusa em 

aceitá-lo como instituto autônomo, dispensando a ilicitude do resultado que já é assegurada 

pela conduta contra legem, abrindo-se espaço para que o intérprete arbitrariamente determine 

se a produção de resultado ilícito por meio de conduta a princípio lícita é vedada ou permitida. 

JOSÉ BELEZA SANTOS questiona se o conceito de fraude à lei teria autonomia como 

construção jurídica, ao ponto de justificar a aplicação de sanções que não são alcançadas pelo 

conceito de atos “contra a lei”. O autor explica que, em defesa da autonomia da fraude à lei 

surgiram as correntes subjetiva e objetiva: segundo a primeira, são atos em fraude à lei 

aqueles praticados com a intenção afastar a incidência de normas cogentes; enquanto que a 

doutrina objetiva busca aferir o resultado prático do agente, considerando atos em fraude à lei 

todos aqueles que frustrem os fins práticos da lei
77

.  
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O autor critica ambas correntes de interpretação do instituto da fraude à lei: a primeira 

(subjetiva), pois a intenção não pode ser considerada suficiente para tornar um ato lícito em 

ilícito senão quando a lei o expressamente determina, e a segunda (objetiva), pois o ato lícito 

não pode ser declarado ilícito pelo intérprete, sob pena de ursupação da função de 

legislador
78

: 

Daqui se vê, por isso, que a fraude à lei não tem uma autonomia legítima, nem pode 

utilizar-se para corrigir deficiências da interpretação e obter uma obediência mais 

ampla e segura dos preceitos legais. 

Usar deste expediente para alargar abusivamente as regras das leis imperativas, cujo 

alcance apenas pode ser determinado pela interpretação declarativa, extensiva ou 

restritiva, quando, como sucede nas leis que restringem o livre exercício de direitos, 

não é admissível o recurso à analogia ou aos princípios gerais de direitos, seria 

confundir a missão de quem aplica a lei com a função de quem legisla, confusão que 

não é evidentemente legítima, pelo menos no estado atual do nosso direito. 

 A crítica à fraude à lei como “remendo hermenêutico”, proibindo-se a produção de um 

resultado por meios lícitos, também é trazida na leitura de PEREIRA, explicando que, caso o 

legislador quisesse proibir o resultado, o teria feito na própria norma, de maneira mais 

específica. Ocorre que, conforme rebate o próprio autor, é impossível ao legislador prever 

abstratamente todos os meios através dos quais o resultado proibido pode ser alcançado, 

devendo-se proceder à interpretação sistemática da lei “sob pena de se transformar o 

ordenamento jurídico em um conjunto de regras jurídicas isoladas, independentes entre si, 

com o risco de se criarem enormes contradições internas” 
79

. Conclui PEREIRA: 

Desta forma, a aplicação da norma jurídica cogente a todos os fatos que venham a 

permitir o atingimento de resultados por ela proibidos é uma exigência da própria 

lógica jurídica e possibilita que se evite o surgimento de contradições internas 

dentro do sistema. 

6.3. PGBL/VGBL como instrumentos de fraude à lei 

 

Tomando como base a exposição doutrinária acima sobre fraude à lei, é possível 

passar à discussão da consequência jurídica da violação às normas cogentes de proteção à 

herança legítima por meio da utilização dos planos de PGBL/VGBL. 

Primeiramente, deve-se estabelecer a premissa de que, conforme demonstrado no item 

7. acima, o direito à legítima é norma absolutamente cogente no ordenamento jurídico 

brasileiro, sendo considerado até mesmo matéria de ordem pública para fins de aplicação do 

artigo 17 da LINDB. 
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Conforme demonstrado pelos doutrinadores acima mencionados, a fraude à lei ocorre 

quando um resultado ilícito, vedado pelo ordenamento jurídico, é atingido por meio de 

conduta permitida em lei, aparentemente lícita. 

Neste sentido, tem-se que a contratação de planos de previdência complementar como 

os de PGBL/VGBL, é perfeitamente lícita, e, conforme a legislação que regula a constituição 

de tais planos, ao segurado é possível indicar qualquer pessoa como seu beneficiário para o 

caso de falecimento. Esta contratação seria o ato através do qual se poderia atingir um 

resultado ilícito i.e. a violação da legítima, uma vez que, de acordo com o art. 79 da Lei do 

Bem, o valor estipulado em tais planos deve ser pago aos beneficiários indicados no contrato, 

independente de inventário ou procedimento semelhante. Neste sentido, à luz do estudo sobre 

fraude à lei, é preciso compreender a consequência jurídica da possível violação da legítima 

por meio da utilização dos planos de PGBL/VGBL. 

 

6.4. Consequência jurídica da violação da legítima por meio de planos de PGBL/VGBL  

 

Conforme exposto, a estrutura jurídica dos planos de PGBL/VGBL pode ensejar a 

fraude à legítima dos herdeiros necessários do participante de tais planos. Desta forma, têm-se 

algumas opções de como interpretar a conduta de efetuar aportes a estes planos em caso de 

violação da legítima, bem como sugestões de alterações legislativas que poderiam ser 

promovidas de modo a reduzir a insegurança jurídica quanto à preservação da legítima. 

Ao se falar em violações à legítima a partir de depósitos feitos em vida, é instintivo 

pensar na ocorrência de doações inoficiosas, violando o direito dos herdeiros necessários. 

Entretanto, conforme se explicou acima, a alegação de doação inoficiosa é insustentável, em 

virtude do caráter de estipulação em favor de terceiro das contribuições feitas aos planos 

previdenciários. Neste sentido, o beneficiário não é propriamente donatário dos aportes feitos, 

tendo tão somente expectativa de direito com relação ao saldo em caso de morte ou invalidez 

do participante, podendo este alterá-lo a qualquer momento. 

Assim, não há que se falar em doações inoficiosas, pois o participante, durante a fase 

de acumulação, tem direito de resgatar e dispor dos valores depositados conforme sua vontade, 

sendo certo que detém disponibilidade sobre este saldo, o qual deve, portanto, ser considerado 

parte integrante de seu patrimônio. Neste sentido aproxima-se a interpretação do STJ à 

natureza jurídica dos planos de PGBL, ao determinar a penhora do plano, por entender se 

tratar de investimento que compõe o patrimônio do participante, devendo integrar o rol de 
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bens penhoráveis que respondem por suas dívidas. 

Por fim, tendo em vista que, (i) a princípio, o seguro de vida já tem como objetivo 

garantir imediatamente aos beneficiários do segurado pagamento em forma de pecúlio ou 

renda continuada durante o processo do inventário, e (ii) o próprio STJ, embora não tenha 

feito considerações direta ou indiretamente relacionadas a matérias de direito sucessório, 

interprete os planos como investimentos integrantes do patrimônio do segurado, e, portanto, 

passíveis de penhora, uma alternativa viável e razoável para minimizar a possibilidade de 

violação à legítima seria justamente extinguir a dispensa de inventário prevista pela Lei do 

Bem. 

No entanto, enquanto tais planos permanecem em vigor no ordenamento, por se tratar 

de contratos lícitos, entende-se que, diante de situação em que a legítima de herdeiros 

necessários tenha sido objeto de disposição pelo titular do plano, deve-se interpretá-los como 

válidos, na medida em que a legítima seja respeitada. 

Estas seriam as hipóteses, por exemplo, (i) do titular cujo capital estipulado em plano 

de PGBL/VGBL represente fração igual ou inferior à metade de seu patrimônio na abertura da 

sucessão ou (ii) do que indique todos seus herdeiros necessários como beneficiários em 

planos de PGBL/VGBL, de modo que o capital estipulado seja dividido igualmente entre os 

herdeiros, excluída a possibilidade de fraude à legítima. 

Por fim, enquanto a dispensa de inventário permanece em vigor no ordenamento 

jurídico, cabe discutir qual o procedimento a ser tomado pelo intérprete diante de suspeita de 

fraude à legítima mediante a utilização de planos de PGBL/VGBL, bem como a consequência 

para o cálculo dos quinhões hereditários de seus herdeiros necessários
80

. 

Caso o valor estipulado em planos de PGBL/VGBL exceda o que o titular poderia 

dispor no momento da abertura da sucessão, o qual coincide com o momento a partir do qual 

o valor estipulado torna-se disponível aos beneficiários, a parte excedente deverá ser reduzida, 

nos termos do art. 1.967 do Código Civil, que trata da redução das disposições testamentárias: 

                                                      
80

 Um dos possíveis desdobramentos desta análise é o questionamento sobre a necessidade ou não de trazer 

valores recebidos em planos de PGBL/VGBL à colação Entendemos, entretanto, que esta análise foge ao escopo 

do presente trabalho, mas que, a princípio, desde que o capital pago em forma de pecúlio respeite a legítima, não 

haveria que se falar em necessidade de trazê-lo a colação em sendo os beneficiários herdeiros do titular, pois este 

pagamento ainda é dispensado de inventário de acordo com a Lei do Bem, não sendo possível computá-lo nos 

quinhões hereditários.  

Desta forma, a despeito do disposto no art. 2.006 do Código Civil, o qual determina que a dispensa da colação 

poderá se operar em testamento ou no próprio título de liberalidade, valores eventualmente em planos de 

PGBL/VGBL não deverão ser trazidos à colação, não obstante a ausência de dispensa de colação do capital 

estipulado aos herdeiros do titular quando figurarem como beneficiários dos planos. Desde que respeitada a 

legítima, não há motivo pelo qual os contratos de PGBL/VGBL não sejam respeitados. 
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Art. 1.967. As disposições que excederem a parte disponível reduzir-se-ão aos 

limites dela, de conformidade com o disposto nos parágrafos seguintes. 

§ 1º Em se verificando excederem as disposições testamentárias a porção disponível, 

serão proporcionalmente reduzidas as quotas do herdeiro ou herdeiros instituídos, 

até onde baste, e, não bastando, também os legados, na proporção do seu valor. 

§ 2º Se o testador, prevenindo o caso, dispuser que se inteirem, de preferência, 

certos herdeiros e legatários, a redução far-se-á nos outros quinhões ou legados, 

observando-se a seu respeito a ordem estabelecida no parágrafo antecedente. 

(Grifou-se). 

O artigo supracitado aplica-se ao caso em tela por tratar-se de disposição feita em vida 

pelo titular do plano que, no momento da abertura da sucessão, excederia a parte disponível, 

devendo, portanto, ser reduzida. 

Isto porque, enquanto permanece vivo o titular do plano, não há que se falar em 

doação, e, consequentemente, em inoficiosidade, dado que o titular ainda tem a possibilidade 

de alterar o beneficiário indicado, e o este capital permanece, de certo modo, parte integrante 

do patrimônio do titular, motivo pelo qual o STJ entendeu ser patrimônio passível de penhora. 

Assim, falecendo o titular de um plano de PGBL/VGBL, e, caso o valor total do 

capital estipulado fosse somado aos bens a serem partilhados, tal valor excedesse a metade do 

valor total do patrimônio na abertura da sucessão, o excedente deveria ser reduzido, sendo 

distribuído entre seus herdeiros necessários. 
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7. CONCLUSÕES 

 

  Diante da exposição acima é possível traçar as seguintes conclusões: 

(i) A despeito do conteúdo das decisões proferidas pelos tribunais estaduais 

analisados, que entenderam que os planos de PGBL e VGBL têm natureza 

jurídica de seguro de vida, não sujeitos, portanto à incidência das regras de 

direito sucessório para o pagamento dos valores aportados, entende-se que 

estes planos apresentam nítida natureza jurídica de investimento, devendo ser 

afastada qualquer interpretação no sentido de conceder a estes planos 

tratamento análogo ao seguro de vida tradicional no que diz respeito à 

desconsideração do capital estipulado como herança para quaisquer fins de 

direito, nos termos do art. 794 do Código Civil; 

(ii) Para este sentido tende a atual orientação do STJ, ao interpretar a natureza 

jurídica dos planos, tendo em vista que as os acórdãos analisados decidiram 

pela penhorabilidade dos planos de PGBL, devido à sua natureza jurídica de 

investimento, a contrário do que se verifica com o seguro de vida tradicional. 

Uma interpretação sistemática destes julgados permitiria afirmar que, no limite, 

se tal patrimônio é passível de penhora, deve, igualmente, ser inventariado 

como patrimônio pertencente ao de cujus na abertura da sucessão; 

(iii) Segundo a doutrina analisada sobre fraude à lei em sentido amplo, tem-se que 

a fraude à lei se dá quando um agente utiliza-se de meios lícitos, perfeitamente 

admitidos no ordenamento jurídico, no caso, os planos de PGBL e VGBL, para 

fraudar, independentemente de manifestar intenção neste sentido, normas 

cogentes do ordenamento, no caso, as normas de proteção à legítima. Diante da 

configuração de fraude às normas de proteção à legítima, o intérprete poderia 

desconsiderar a norma que determina a dispensa de inventário para o 

pagamento do capital estipulado, determinando que o valor que exceda aquele 

que o titular do plano poderia dispor no momento da abertura da sucessão seja 

inventariado e atribuído à parte legítima da herança, sob pena de frustrar o 

direito de seus herdeiros necessários à legítima; 

(iv) Consequentemente, tendo em vista a harmonização do ordenamento jurídico 

no qual os planos de PGBL e VGBL foram inseridos, sua utilização deve se 

dar de forma sistemática e não lesiva às normas de proteção à legítima, tidas 
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como garantia constitucional, de modo que a dispensa de inventário concedida 

pela Lei do Bem deve ser afastada para fins de preservação das normas de 

proteção à legítima quando o intérprete se encontrar diante de casos em que a 

dispensa de inventário do capital estipulado nos planos possa contrapor-se ao 

direito à legítima de herdeiros necessários do segurado; 

(v) Para fins de preservação das normas de proteção à legítima, tidas como 

cogentes e incontornáveis no ordenamento jurídico brasileiro, dada a 

estruturação dos planos de PGBL e VGBL, os aportes feitos não podem ser 

considerados doações sucessivas realizadas a pessoas outras que não os 

herdeiros do segurado, devido à natureza jurídica dos planos de estipulação em 

favor de terceiro, e, consequentemente, à permanente faculdade de mudança, 

pelo segurado, dos beneficiários contemplados pelo plano; e 

(vi) Caso verifique-se, a partir de critérios fáticos apurados caso a caso, que o 

capital estipulado foi constituído a partir de aportes sucessivos e regulares de 

modo a constituir vagarosamente um patrimônio afetado que possa superar a 

disponível no momento do pagamento aos beneficiários, excedendo o que o 

segurado poderia dispor em vida, o capital estipulado deverá ser reduzido, de 

modo a preservar a legítima dos herdeiros necessários.   
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ANEXO I – Metodologia de Pesquisa Jurisprudencial  

 

 

 A pesquisa jurisprudencial conduzida para o presente trabalho foi feita mediante 

busca nos respectivos sites dos Tribunais Estaduais dos Estados de São Paulo, Rio de Janeiro, 

Minas Gerais, Espírito Santo, Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul, bem como no 

Superior Tribunal de Justiça. 

 O objetivo da pesquisa jurisprudencial foi justamente encontrar acórdãos que 

tivessem apreciado as questões discutidas no presente trabalho. Assim, o critério para 

determinar a relevância do acórdão para o presente estudo foi preenchido conforme tenha sido 

respondida ao menos uma das seguintes questões: 

(i) O acórdão levanta discussões sobre a natureza do plano de previdência 

complementar (se esta natureza é de seguro ou de investimento); e 

(ii) O acórdão levanta discussões de matéria sucessória sobre planos de 

previdência complementar. 

 A busca foi feita entre as datas de 18.11.2012 e 03.03.2013, utilizando as 

seguintes chaves de pesquisa: 

 

“previdência complementar” e 

“herdeiros necessários” 

“previdência privada” e “herdeiros 

necessários” 

“previdência privada” e “herança” 

pgbl bloqueio inventário 

pgbl bloqueio herdeiros 

pgbl herdeiros necessários 

pgbl herdeiros legítima 

pgbl beneficiário 

pgbl herdeiros legítima beneficiário 

 

pgbl inventário 

pgbl herança espólio herdeiros 

vgbl bloqueio inventário 

vgbl bloqueio herdeiros 

vgbl herdeiros necessários 

vgbl herdeiros legítima 

vgbl beneficiário 

vgbl herdeiros legítima beneficiário 

vgbl inventário 

vgbl herança espólio herdeiros 
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 Foram encontrados 1 (um) acórdão e 2 (duas) decisões monocráticas de relevância 

no Superior Tribunal de Justiça, nos quais se entendeu pela possibilidade de penhora do saldo 

de planos de previdência complementar. Estas decisões foram relevantes para a presente 

análise, uma vez que a possibilidade de penhora dos planos de previdência complementar é 

possível afirmar que há argumentos fortes no sentido de que estes saldos compõem 

patrimônio do segurado, dissociando-se, desta forma, do seguro de vida, o que pode levar ao 

entendimento de que estes saldos devem passar por inventário. 

 Nos tribunais estaduais, foram encontrados 16 (dezesseis) acórdãos relevantes, os 

quais apreciaram a natureza jurídica dos planos de previdência complementar, dos quais 

apenas 2 (dois), do TJSP
81

 e TJRS
82

 respectivamente, entenderam pela possibilidade de 

inventariar o saldo de planos de previdência complementar, tendo os demais julgados 

interpretado os planos como seguros de vida, de modo a afastar a pretensão de herdeiros do 

segurado em haver quantias aportadas em planos de previdência complementar, distinguindo-

se perfeitamente as condições de herdeiro e de beneficiário.  

 

Lista de acórdãos relevantes encontrados em pesquisa jurisprudencial 

 

1. STJ. Agravo de Instrumento nº 1.379.493 – SP. Rel. Min. Paulo De Tarso 

Sanseverino. Decisão Monocrática. Julgado em 02.05.2012. DJ. 04.05.2012. 

2. STJ. Recurso Especial nº 1.121.719 – SP. Rel. Min. Raul Araújo. Maioria. 4ª 

Turma.  Julgado em 15.03.2011. DJ 27.04.2011. 

3. STJ. Recurso Especial nº 1.035.316 – RJ. Rel. Min. Aldir Passarinho Junior. 

Decisão Monocrática. Julgado em 23.06.2009. DJ 01.07.2009 

4. TJSP. Apelação Cível com Revisão nº 447.764-4/0-00. Rel. Min. Salles Rossi. 

Unânime. Julgado em 16.08.2007. DJ 29.08.2007. 

5. TJSP. Agravo de Instrumento n° 994.09.324633-5. Rel. Min. Galdino Toledo Jr. 

10ª Câmara Cível. Unânime. Julgado em 09.02.2010. DJ 22.02.2010. 

6. TJSP. Agravo de Instrumento n° 0044275-54. Rel. Min. Fabio Tabosa. 2ª Câmara 

Cível. Unânime. Julgado em 07.06.2011. DJ 20.06.2011. 

                                                      
81

  TJSP. Agravo de Instrumento n° 994.09.324633-5. Rel. Min. Galdino Toledo Jr. 10ª Câmara Cível. 

Unânime. Julgado em 09.02.2010. DJ 22.02.2010. 

82
  TJRS. Agravo de Instrumento nº 70018219741. Rel. Des. Ricardo Raupp Ruschel. 7ª Câmara Cível. 

Unânime. Julgado em 11.04.2007. DJ 17.04.2007. 
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7. TJSP. Agravo de Instrumento n° 0098326-78. Rel. Min. José Joaquim dos Santos. 

2ª Câmara Cível. Unânime. Julgado em 04.09.2012. DJ 05.09.2012. 

8. TJSP. Embargos de Declaração n° 0200565- 59. Rel. Min. Guerrieri Resende. 7ª 

Câmara de Direito Público. Unânime. Julgado em 21.02.2011. DJ 01.03.2011. 

9. TJSP. Agravo de Instrumento n° 0181504-22. Rel. Min. Flavio Abramovici. 2ª 

Câmara Cível. Unânime. Julgado em 06.11.2011. DJ 07.11.2011. 

10. TJSP. Apelação Cível n° 038999-3 . 2ª Câmara 

Cível. Unânime. Julgado em 13.09.2011. DJ 22.09.2011. 

11. TJSC. Apelação Cível n° 038999-3 . 2ª Câmara 

Cível. Unânime. Julgado em 13.09.2011. DJ 22.09.2011. 

12. TJSC. Agravo de Instrumento n° 036291-1. Rel. Min. Jorge Luis Costa Beber. 4ª 

Câmara Cível. Unânime. Julgado em 19.07.2011. DJ 27.07.2011. 

13. TJSC. Apelação Cível n° 072115-6. Rel. Min. Ronei Danielli. 6ª Câmara Cível. 

Unânime. Julgado em 01.12.2011. DJ 10.01.2012. 

14. TJSC. Agravo de Instrumento n° 080344-8. Rel. Min. Victor Ferreira. 4ª Câmara 

Cível. Unânime. Julgado em 26.07.2012. DJ 06.08.2012. 

15. TJRJ. Agravo de Instrumento nº 0043456-15. Rel. Min. Horácio dos Santos 

Ribeiro Neto. 15ª Câmara Cível. Unânime. Julgado em 22.11.2011. DJ 24.11.2011.  

16. TJRS. Apelação Cível nº 70018205336. Rel. Des. José Aquino Flôres de Camargo. 

6ª Câmara Cível. Unânime. Julgado em 31.05.2007. DJ 16.07.2007. 

17. TJRS. Apelação Cível nº 70005905724. Rel. Des. José Conrado Kurtz de Souza. 

6ª Câmara Cível. Unânime. Julgado em 11.08.2004. DJ 30.08.2004. 

18. TJRS. Agravo de Instrumento nº 70018219741. Rel. Des. Ricardo Raupp Ruschel. 

7ª Câmara Cível. Unânime. Julgado em 11.04.2007. DJ 17.04.2007. 

19. TJRS. Apelação Cível nº 70021758495. Rel. Des. Des. Paulo Sergio Scarparo. 5ª 

Câmara Cível. Unânime. Julgado em 14.11.2007. DJ 22.11.2007. 

20. TJRS. Agravo de Instrumento nº 70036895993. Rel. Des. André Luiz Planella 

Villarinho. 7ª Câmara Cível. Unânime. Julgado em 20.10.2010. DJ 27.10.2010.  


